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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 009/2016
PROCESSO n ° 56/2016
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, através do aplicativo Licitações-e, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando a contratações futuras do objeto deste edital, em regime de empreitada por preço unitário.
A presente licitação será regida pela Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Decretos nºs 3.555/00, 5.450/05, 7.892 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 8 horas do dia 18/04/2016.

b) Abertura das propostas: às 9 horas do dia 02/05/2016.

c) Início da sessão de disputa de preços: às 9:30 horas do dia 02/05/2016.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Anexo III – Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).
Anexo IV – Modelo de Declaração de que a empresa é ME ou EPP e não está enquadrada em qualquer dos impedimentos previstos no art. 3°, § 4°, da Lei Complementar 123/06
Anexo V - Modelo de Declaração de Optante pelo Simples Nacional (Resolução n° 1.234/12 da Receita Federal

Anexo VI – Declaração para fins da Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é o Registro de preços o Registro de preços para eventual Contratação de Serviços de Instalação e Ampliação de Infraestrutura Física de Rede, com fornecimento de material e garantia estendida mínima de 05 anos para itens de cabeamento e 01 ano de garantia para demais itens, conforme condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
2. DA PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer interessados que:
a) obtiverem credenciamento junto ao Banco do Brasil S/A, provedor do sistema licitacoes-e; 

b) exerçam atividade pertinente com o objeto desta licitação;
c) comprovem possuir os documentos de habilitação exigidos neste instrumento;
d) atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste instrumento;
2.1.1. Para realizar o credenciamento no sistema licitacoes-e os interessados deverão comparecer a qualquer agência do Banco do Brasil S. A. sediada no país, que fornecerá chave de identificação e senha pessoal e intransferível atribuída ao representante nomeado pela empresa, devendo ser mantida sob sigilo absoluto.
2.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.1.3. O credenciamento do licitante perante o sistema eletrônico não dispensa a entrega de documentação relativa à habilitação legal para participar desta licitação.
2.1.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.1.5. O acesso ao sistema dar-se-á através do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, mediante digitação da chave e senha privativas, devendo o licitante:
a) manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05;
b) declarar se é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, caso a empresa esteja incluída nesta condição;

c) encaminhar sua proposta, observados os limites de data e horário divulgados.
2.1.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

2.1.7. A comprovação da pertinência da atividade empresarial com o objeto da licitação dar-se-á por meio da verificação do contrato social ou instrumento equivalente, certidão simplificada da Junta Comercial do domicílio da empresa ou do comprovante de inscrição no cadastro nacional da pessoa jurídica, do Ministério da Fazenda.
2.2. Não poderão participar deste certame as empresas enquadradas em uma ou mais das seguintes situações: 

a) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014 – Plenário - TCU).
b) estrangeiras que não tenham representação legal no país, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
d) declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Decreto 5.450/05; 
e) declaradas temporariamente suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, nos termos do art. 87, inciso II, da Lei 8.666/93;
f) declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, nos termos da Lei 8.666/93;

g) condenadas por ato de improbidade administrativa; 

h) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, isto é, que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, exceto se demonstrarem que não representam interesses econômicos em comum;
2.2.1. É vedada, ainda, a participação direta ou indireta do servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável pela licitação deste Órgão.

2.2.2. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o licitante e servidor, dirigente ou responsável pela licitação.
3. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA 

3.1. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO LOTE, nela incluídos todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação.

3.1.1. A apresentação da proposta de preços no sistema implica no conhecimento e aceitação de todas as regras do certame.

3.1.2. O CNPJ constante da proposta deverá ser o mesmo da documentação entregue para a habilitação do licitante.
3.2. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Observações/Informações Adicionais do Sistema, porém os dados eventualmente ali inseridos que conflitarem com o as regras estabelecidas neste instrumento ensejarão a desclassificação da proposta.

3.3. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.
3.4. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

3.5. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea b do preâmbulo deste instrumento.

4. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
4.1. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1.1. Na data e horário previstos para abertura das propostas, terá início a sessão pública do pregão na internet, que será iniciada por comando do Pregoeiro designado pela autoridade competente, com a utilização de sua chave de acesso.
4.1.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
4.1.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.
4.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, por ocasião da aceitação da mesma.
4.1.5. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, observadas as demais exigências constantes deste instrumento. 
4.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
4.1.7. Se, no horário designado para a para abertura das propostas ou para início da disputa, o sistema de licitações não estiver acessível ao pregoeiro e  permanecendo nesta situação até as 3 (três) horas subsequentes, a sessão ficará automaticamente adiada, reiniciando-se quando restabelecida a conexão.

4.1.8. Ultrapassado o limite de horas estabelecido no item anterior e não restabelecida a conexão com o pregoeiro, será designada nova data para realização do evento, em prazo não inferior a 24 horas contadas do aviso de adiamento, que será publicado no sistema licitacoes-e para ciência dos interessados, podendo também ser divulgado no sítio www.trt7.jus.br.

4.2. DA ETAPA DE LANCES
4.2.1. Encerrada a fase classificatória o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), que será realizada no dia e hora designados, na sala de disputa virtual, acessada por chave e senha privativa.

4.2.2. Os licitantes somente terão acesso à sala de disputa após a abertura desta pelo pregoeiro, podendo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, após iniciada a disputa.

4.2.3. Se o pregoeiro não tiver iniciado a disputa os licitantes devem aguardar.

4.2.4. A disputa será realizada por meio de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.
4.2.5. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.
4.2.6. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.
4.2.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 
4.2.8. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
4.2.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
4.2.10. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
4.2.11. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro.

4.2.12. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances.

4.2.13. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que oferte melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diversas das previstas neste instrumento.

4.2.13.1. A negociação poderá ser acompanhada pelos demais liciatantes.

4.2.14. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
4.2.15. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa, reiniciando-se após comunicação aos participantes através de mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br.
5. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME E EPP
5.1. Se a proposta mais bem classificada na etapa de lances não pertencer a Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), será assegurado a estas, como critério de desempate, o direito de preferência nas contratações de que trata a Lei Complementar n° 123/2006.
5.1.1. Considera-se situação de empate propostas apresentadas por ME ou EPP iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
5.2. Ocorrendo a situação prevista no subitem supra, será oportunizada à ME ou EPP mais bem classificada a oferta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, observando-se o seguinte:
5.2.1. Encerrada a etapa de lances, o sistema licitações-e identificará automaticamente a presença de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) em situação empate e habilitará o botão Convocar, para que o pregoeiro convoque-as para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. 
5.2.2. O prazo previsto no item 5.2.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa ou decline esta do direito de preferência, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática.  
5.2.3. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.
5.2.4. No caso de equivalência de valores apresentados por microempresas entre as ME e EPP, o sistema identificará automaticamente aquele cujo lance foi recebido e registrado primeiro, para que exerça o direito de preferência. 
5.2.5. Se a ME ou EPP aceitar reduzir o preço, aplicar-se-ão as disposições previstas neste instrumento quanto à proposta e será verificada a habilitação do licitante.
5.2.6. Se a ME ou EPP na condição supra apresentar restrição quanto à regularidade fiscal será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do Pregoeiro, contados da declaração de vencedora para regularizar a pendência. 

5.2.7. A não regularização da situação fiscal conforme previsto no item supra, ensejará a decadência do direito à contratação, sujeitando a ME ou EPP às sanções previstas neste instrumento. 
5.2.8. Concedido o direito de preferência a todas as ME ou EPP em situação de empate ficto e não se obtendo êxito quanto à redução do preço, será declarada vencedora do certame a proposta originariamente mais bem classificada, observados o critério de menor preço global do lote e o atendimento de todas as condições previstas neste instrumento.
6. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. As aquisições objeto deste edital serão efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos da Ata de Registro de Preços (ARP), anexo II deste instrumento.

6.2. Após a declaração de vencedor o Pregoeiro convocará os licitantes remanescentes para, no prazo de 2 (duas) horas, contadas da convocação, reduzir seus preços ao valor da proposta mais bem classificada, devendo registrar sua intenção no chat de mensagens, consignando a razão social do licitante, o nº. do CNPJ, telefone e e-mail de contato.

6.2.1. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
6.2.2. Os licitantes que aceitarem reduzir seus preços formarão o CADASTRO DE RESERVA, que tem por objetivo suprir a Ata de Registro Preços (ARP) no caso de recusa do fornecedor mais bem classificado em assiná-la ou nos casos de cancelamento de registro do fornecedor beneficiário da ARP.

6.2.3. A habilitação dos fornecedores registrados no Cadastro de Reserva somente será efetuada quando convocados para assinar a ARP nos casos previstos no item supra, respeitada sempre a ordem de classificação no certame.

6.3. Serão registrados na ARP:

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;
b) Os licitantes que aceitaram cotar os bens objeto deste instrumento com preços iguais ao do licitante mais bem classificado, observada a ordem de classificação do certame, conforme Ata da Sessão Pública do Pregão, que constitui anexo da ARP.
6.3.1. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis;

6.3.2. Havendo mais de um licitante na situação de que trata a alínea b supra, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

6.4. Homologado o certame, o fornecedor mais bem classificado será convocado para a assinatura da ARP, nos termos da minuta anexa a este instrumento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

6.4.1. O fornecedor convocado para assinar a ARP deverá comprovar as condições de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas durante a toda a vigência da mesma. 
6.4.2. Se o fornecedor não fizer a comprovação referida no item supra ou recusar-se injustificadamente a assinar a ARP, é facultado ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.4.3. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará o fornecedor à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado. 

6.5. Cumpridos os requisitos de publicidade a ARP terá efeito de compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas. 
6.6. A existência de preços registrados não obriga o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurando preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
6.7. O procedimento de utilização da ata de registro de preço por órgão ou entidade não participante obedecerá ao disposto na minuta da ata de registro de preços anexa a este edital e demais disposições do Decreto nº. 7.892/13.
7. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

7.1. Constatada a compatibilidade do preço ofertado pelo licitante mais bem classificado em relação ao estimado para a contratação, o Pregoeiro consultará os cadastros relativos a impedimentos de licitar e contratar com a Administração (SICAF, CEIS - CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS E INIDÔENAS E SUSPENSAS, CADASTRO DE LICITANTES INIDÔNEOS DO TCU e CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA), para verificação de eventuais ocorrências, conforme recomendação do TCU no Ac. 1.793/2011 – Plenário, bem como verificará a habilitação deste, por meio do SICAF ou nos sites respectivos com relação aos documentos disponibilizados.

7.2. Não se encontrando o licitante incluído nos cadastros referidos no item supra e havendo cumprido todas as exigências habilitatórias, fica estabelecido o prazo de até 5 (cinco) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, para enviar sua proposta por escrito,  juntamente com os documentos de habilitação não disponíveis no SICAF ou nos sites respectivos, através do e-mail (slicit@trt7.jus.br), fax (85) 3388-9326, ou ainda por meio do aplicativo licitações-e, opção incluir documentos.

7.2.1. O prazo referido no item 7.2 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 15 h30, reiniciando sua contagem a partir das 7h30 do dia útil de expediente seguinte (horário local).  

7.3. O Pregoeiro verificará a conformidade da proposta escrita com os requisitos do edital, devendo esta observar o seguinte:

a) ser impressa por qualquer processo eletrônico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas; com todas as folhas rubricadas;

b) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo, e rubricada todas as folhas.

c) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail).

d) conter a descrição completa dos serviços; 
e) prazos de garantia dos materiais serviços;

f) prazo de validade da proposta;

g) valores unitários dos serviços e valor total da proposta, todos adequados ao lance vencedor;

i) Indicar como será feita a coleta e a correta destinação do material, atendendo o item 3.5.1 do Termo de Referência e em consonância com a Resolução 103/12 do CSJT.

7.3.1. Juntamente com a proposta a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Catálogos e/ou folhas técnicas ou outros documentos que comprovem, para todos os itens, o atendimento a todas as exigências do Termo de Referência e seus anexos;

b) Catálogo do fabricante ou declaração deste que os materiais (cabos e fios) atendem ao item 3.5.2 deste Termo de Referência. A eventual alteração do material a ser utilizado, se autorizado pelo Tribunal, estará sujeito a mesma comprovação;

c) Documento do fabricante comprovando a condição de integrador da solução de cabeamento proposta, estando apto a fornecer materiais e serviços que compõem a solução de cabeamento estruturado e que os serviços e os materiais utilizados terão garantia estendida de 05 anos;

d) Declaração de que a empresa é ME ou EPP e não está incluída em qualquer dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 (conforme anexo IV deste instrumento);
e) Caso a empresa seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar a declaração, conforme modelo anexo a este edital, para efeito de recolhimento dos impostos de que trata o artigo 13, da Lei Complementar n° 123/06. 

f) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, sócios, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª (conforme anexo VI deste instrumento).
7.4. Na análise das propostas e da documentação o pregoeiro poderá sanear eventuais falhas que não alterem a substância das propostas ou não comprometam a validade jurídica dos documentos, fazendo o devido registro na ata da sessão pública do pregão.
7.4.1. Erros de soma, de multiplicação ou do valor ofertado para a contratação, eventualmente consignados na proposta ou na planilha de custos, serão devidamente corrigidos, não se constituindo em motivo para desclassificação. 
7.4.2. No caso de divergência entre as colunas descriminação dos serviços, unidades e quantidades constantes da proposta ou da planilha orçamentária apresentados pelo licitante e os constantes do edital, prevalecerá o consignado no edital, sujeitando-se a proponente a executar os serviços nos termos do referido instrumento. 
7.5. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários; havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.
7.6. A omissão quanto aos prazos de execução dos serviços, garantia e validade da proposta não ensejam a desclassificação desta, considerando-se como aceitos pelo licitante os prazos previstos neste instrumento.
7.7. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
7.8. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 17.10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS deste instrumento, os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação.

7.8.1. Para efeito de contagem do prazo será considerada a data da entrega das propostas e documentação diretamente no órgão, mediante recebimento pelo servidor, ou a data da efetiva postagem.
7.9. Recebidos os originais e constatado o atendimento das exigências fixadas neste instrumento, o arrematante será declarado vencedor e, após, o transcurso do prazo, sem interposição de recursos, o Pregoeiro a ele adjudicará o objeto da licitação. 

7.10. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante for inabilitado o Pregoeiro promoverá a desclassificação deste e examinará a proposta subseqüente, observado o disposto nesta sessão, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
7.11. Será gerada pelo sistema de licitações ata circunstanciada da sessão pública do pregão, que será disponibilizada para consulta.
8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1. Os preços unitários e global não poderão ser superiores aos preços estimados constantes na planilha orçamentária.
8.2. Todos os valores constantes da proposta deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais caso a terceira seja menor que cinco e arredondando-se a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco.

8.3. Serão inadmissíveis os preços: 

a) baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

b) unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

c) manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.
8.3.1. Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração; ou 

b) valor orçado pela administração.

8.3.2. Do concorrente vencedor cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor apurado entre as alíneas a e b supra, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o valor resultante das referidas alíneas e o valor da correspondente proposta, podendo o licitante optar entre as seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária.

8.3.3. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;


c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação econômico-financeira;

e) qualificação técnica;

9.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.
9.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 
a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal; 
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
9.5. Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

9.6. Os documentos de qualificação técnica são:

a) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

b) Certidão de Registro do(s) responsável(eis) indicado(s) pelo licitante no referido Conselho;

c) Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no  Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em que a empresa licitante figure como contratada, comprovando o desempenho das atividades a seguir relacionadas:
· Pontos de rede Categoria 6 ou superior, quantidade > 75 (setenta e cinco);

· Instalação de cabeamento óptico;

· Execução de fusões em fibra ótica, quantidade > 30 (trinta).

d) Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove:

· Pontos de rede Categoria 6 ou superior;

· Instalação de cabeamento óptico;

· Execução de fusões em fibra ótica.

e) Comprovação do vinculo do empregatício, contratual ou societário entre o licitante e o(s) responsável(is) técnico(s) indicados, através da CTPS, Contrato Social da empresa ou contrato de prestação de serviços, conforme seja(m) empregado(s), sócio(s) ou contratado(s). 
9.7. DA VISITA TÉCNICA

9.4.7. O licitante poderá vistoriar, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas anteriores ao certame licitatório, os locais de execução dos serviços para conhecimento das informações e condições para cumprimento das obrigações objeto desta licitação. Entretanto, haja vista a diversidade das instalações físicas existentes recomenda-se a vistoria de pelo menos 3 (três) locais, de forma a dirimir dúvidas e certificar a exequibilidade dos serviços. 
9.4.8. O agendamento das visitas poderá ser feito com a Secretaria de Tecnologia da Informação pelo telefone (85) 3388-9201 e realizado nos horários de 08 às 11h e de 13 às 15h. A Secretaria de Tecnologia da Informação emitirá o certificado de vistoria.

9.4.9. Não será motivo de inabilitação a não realização da vistoria prévia, porém, a empresa assume os riscos com despesas adicionais, visto que não poderá alegar desconhecimento das condições de trabalho para justificar qualquer tipo de impossibilidade de execução dos serviços porquanto os ambientes estão abertos para visitas que possibilitem a inclusão de quaisquer previsões orçamentárias mediante julgamento individual de cada licitante, para compor o orçamento que irá gerar sua proposta.
10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
10.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

10.1.1. Será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor, prorrogáveis por igual período a critério do Pregoeiro, para a ME ou EPP com eventuais restrições fiscais apresentar documentação probatória de regularidade. 
10.1.2. A não regularização da situação fiscal ensejará a decadência do direito à contratação, sujeitando a ME ou EPP às sanções previstas neste instrumento. 
10.2. A documentação relativa à regularidade fiscal poderá ser substituída pelo SICAF, desde que apresente validade expressa, podendo referido cadastro ser consultado pelo pregoeiro, inclusive com relação a outros documentos nele inseridos, que contenham informações suficientes para comprovar a habilitação do licitante.
10.3. Os documentos exigidos para a habilitação neste certame poderão ser apresentados em original ou por cópias autenticadas por cartório competente, inclusive de forma digital, ou por servidor do TRT7.
10.4. Documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 
10.5. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF 

10.6. As certidões que não apresentem validade expressa e que não seja possível essa verificação através do órgão emissor ou de qualquer outro meio, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados da emissão para efeito de validade do documento.

10.7. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).
10.8. A falta de comprovação de qualquer requisito de habilitação previsto neste instrumento impõe a inabilitação do licitante. 

10.9. As declarações e atestados emitidos por terceiros não integrantes do processo licitatório, deverão ser apresentados com firma reconhecida. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, consignando a motivação do seu recurso, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões por escrito, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente.

11.1.1. Eventuais manifestações de recursos serão recebidas no sistema nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor.

11.1.2. A ausência de registro quanto à intenção de recorrer importará na decadência do direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.1.3. Manifestações recursais intempestivas e/ou imotivadas, bem como a não apresentação dos memoriais (razões por escrito) ou a apresentação intempestiva destas ensejarão o não conhecimento do recurso, restando prejudicado o exame do mérito.

11.1.4. Os memoriais das razões e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos à Diretora Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, por intermédio do Pregoeiro, podendo este reconsiderar sua decisão, no prazo de até 5 (cinco) dias, ou encaminhá-las para decisão superior, informando os motivos da sua não reconsideração. 

11.1.5. As razões dos recursos e contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60.150-150.

11.1.6. Fica assegurada a vista dos autos aos interessados, no Setor de Licitações, com endereço na Rua Vicente Leite, n° 1281, Bairro Aldeota, nesta Capital, CEP 60.170-150.

11.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por intermédio da nota de empenho, cujas condições acerca da entrega e recebimento do objeto, das obrigações da contratada e da contratante, fiscalização do contrato e sanções administrativas por descumprimento contratual são as constantes do Termo de Referência, que é parte integrante da contratação.
13.2. Assinada a Ata de Registro de Preços, o TRT-7ª Região, convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para receber e aceitar a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
13.2.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

13.3. A recusa injustificada do adjudicatário em receber ou aceitar a nota de empenho ou a não comprovação das condições de habilitação exigidas por ocasião da formalização do contrato, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor empenhado, sem prejuízo de outras sanções previstas neste instrumento.
13.4. Ocorrendo quaisquer das situações tipificadas no item 13.3, é facultado à administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, ou revogar a licitação, independentemente das sanções cabíveis.

13.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

14. DO PAGAMENTO
14.1. Os pagamentos serão efetuados na conta bancária informada pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

14.1.2. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

14.1.3. No caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

14.2. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato ou não assinar a Ata de Registro de Preços; 
b) deixar de entregar documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;
e) falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) não mantiver a proposta;
g) comportar-se de modo inidôneo;
h) fizer declaração falsa;
i) cometer fraude fiscal.

15.2. As sanções decorrentes do item 15.1 serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.3. As sanções previstas neste título serão apuradas em processo administrativo autuado contra as empresas que praticarem os atos ilegais tipificados nas alíneas supra.

15.4. Além das sanções previstas neste instrumento, a empresa que vier a ser contratada poderá incorrer nas demais sanções previstas no Termo de Referência.

16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.
16.1.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento serão encaminhadas diretamente ao interessado através do e-mail informado. 
16.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital. 

16.2.1. O pedido de impugnação deverá ser formulado pelo endereço slicit@trt7.jus.br, pelo fax (85) 3388-9326 ou por petição protocolada na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-CE.
16.2.2. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
16.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão juntadas ao processo licitatório garantido o acesso à consulta por qualquer interessado, e serão disponibilizados no sistema eletrônico, por meio da opção mensagens e/ou documentos.
16.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.

16.5. Eventuais modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. O número do CNPJ do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.
17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

17.3 É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação do contrato com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região para o exercício de funções de chefia, pessoas que tenham sido condenadas em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos (art. 4° da Resolução 156/12 do CNJ):

a) atos de improbidade administrativa;

b) crimes contra a Administração Pública; contra a incolumidade pública; contra a fé pública; hediondos; praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

17.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação da proposta.

16.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:
a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;
b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.
17.6.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
17.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.
17.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o procedimento licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.9. Este edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e no sítio www.trt7.jus.br, por meio do link: Acesso à Informação\Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico. 
17.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7h30 às 15h30, na Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações deste Tribunal, situada na Rua Vicente Leite nº. 1281 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 (FAX) e (85) 3388.9329 ou pelo endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br
17.11. O suporte técnico para esclarecimentos de dúvidas sobre o sistema licitações-e ou problemas de conexão, será prestado através dos telefones 3003 0500, nas capitais e regiões metropolitanas e 0800-7290500 para as demais localidades. 
17.12. É competente o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro, para dirimir quaisquer litígios decorrentes do certame de que trata este instrumento. 
Fortaleza, 12 de abril de 2016.

Maria Eveline Fernandes Barreto
Diretora Geral Substituta
TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 56/2016
1 UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Infraestrutura de TI
2 OBJETO: Registro de preços para eventual Contratação de Serviços de Instalação e Ampliação de Infraestrutura Física de Rede, com fornecimento de material e garantia estendida mínima de 05 anos para itens de cabeamento e 01 ano de garantia para demais itens.

2.1 ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO TERMO
5 Anexo I - Caderno de Especificações Técnicas

6 Anexo II - Modelo de Proposta de Preços

7 Anexo III – Modelo de Termo de Garantia

8 Anexo IV – Preços Máximos Unitários

3 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

3.1 MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Disponibilizar a instalação e manutenção de pontos lógicos (pontos de rede), com sua respectiva infraestrutura, para estações de trabalho e equipamentos de tecnologia da informação distribuídos em todas as unidades jurisdicionais do Tribunal Regional do Trabalho da 7a Região, de forma a adequar as respostas da área de TI à demanda existente do Tribunal, garantindo a qualidade e confiabilidade

3.2 BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO
Os benefícios a serem alcançados são:

7. Oferecer resposta rápida à demanda de crescimento da rede de dados do TRT;

8. Oferecer resposta rápida à demanda de conserto e mudança no posicionamento de pontos de computador;

9. Garantir a continuidade dos serviços de TI;

10. Atualização e modernização de Infraestrutura de TI.

3.3 CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE
OBJETIVO ESTRATÉGICO Nº 5 (PETI 2015/2020).  ADQUIRIR E MANTER UMA INFRAESTRUTURA DE TI INTEGRADA E PADRONIZADA: garantir a adequação da infraestrutura de TI, envolvendo a aquisição, disponibilização e manutenção dos ativos de rede, microinformática, sistemas e aplicativos, que sustentam os serviços de TI necessários à prestação jurisdicional.
3.4 AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES 

3.4.1 A contratação será composta de LOTE ÚNICO, em virtude da natureza do objeto inviabilizar o fracionamento dos itens. Para atendimento de cada demanda será necessário utilizar vários itens da ARP, não sendo viável esperar e depender de vários fornecedores para a realização de um serviço, e principalmente porque a garantia estendida para os itens de cabeamento somente é fornecida se todos os itens de CABLING forem do mesmo fornecedor.
3.4.2 Serviços e materiais a serem fornecidos:

	LOTE ÚNICO – ITENS E QUANTIDADES PARA REGISTRO DE PREÇOS

	Item
	Descritivo
	UND
	QTD

	1
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM TUBO PVC DE 1" INCLUINDO TODOS OS ACESSÓRIOS

	M
	500

	2
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM TUBO PVC DE 2" INCLUINDO TODOS OS ACESSÓRIOS

	M
	100

	3
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM CANALETA PLASTICA APARENTE 50 x 20MM 
	M
	300

	4
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM CANALETA METÁLICA APARENTE PARA APLICAÇÃO EM PISO
	M
	50

	5
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM CANALETA METÁLICA APARENTE DE 25MM
	M
	100

	6
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM ELETROCALHA 100x50x3000mm

	M
	100

	7
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM ELETROCALHA 100x100x3000mm
	M
	100

	8
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CAIXA CONFECCIONADA EM CIMENTO E FERRO COM TAMPA 60 x 60 x 60 PARA TUBULAÇÃO SUBTERRÂNEA

	UND
	10

	9
	OBRAS CIVIS PARA RECOMPOSIÇÃO EM PAREDES DE GESSO E RESPECTIVA PINTURA
	M²

	50

	10
	OBRAS CIVIS PARA RECOMPOSIÇÃO EM PAREDES E TETOS DE ALVENARIA E RESPECTIVA PINTURA
	M²
	50

	11
	OBRAS CIVIS PARA RECOMPOSIÇÃO EM FORRO DO TIPO GESSO E RESPECTIVA PINTURA;
	M²
	60

	12
	OBRAS CIVIS PARA RECOMPOSIÇÃO EM FORRO DO TIPO PACOTE;
	M²
	50

	13
	OBRAS CIVIS PARA ESCAVAÇÃO DE VALA PARA TUBULAÇÃO SUBTERRÂNEA COM RESPECTIVA RECOMPOSIÇÃO DE PISO;
	M
	50

	14
	FORNECIMENTO DE DOCUMENTO TÉCNICO DE EXECUÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO, AS-BUILT OU RELATÓRIOS TÉCNICOS;
	UND
	10

	15
	DESLOCAMENTO KM RODADO PARA SERVIÇOS EM OUTRAS LOCALIDADES FORA DA CAPITAL;
	KM
	2000

	16
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE CATEGORIA 6, CERTIFICADO, INCLUINDO CABO U/UTP ATÉ 15 METROS, CRIMPAGEM EM PATCH PANEL E TOMADA FÊMEA RJ45;
	UND
	15

	17
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE CATEGORIA 6, CERTIFICADO, INCLUINDO CABO U/UTP DE 15,01 METROS ATÉ 30 METROS, CRIMPAGEM EM PATCH PANEL E TOMADA FÊMEA RJ45;
	UND
	117

	18
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE CATEGORIA 6, CERTIFICADO, INCLUINDO CABO U/UTP DE 30,01 METROS ATÉ 45 METROS, CRIMPAGEM EM PATCH PANEL E TOMADA FÊMEA RJ45;
	UND
	90

	19
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE CATEGORIA 6, CERTIFICADO, INCLUINDO CABO U/UTP DE 45,01 METROS ATÉ 60 METROS, CRIMPAGEM EM PATCH PANEL E TOMADA FÊMEA RJ45;
	UND
	26

	20
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE CATEGORIA 6, CERTIFICADO, INCLUINDO CABO U/UTP DE 60,01 METROS ATÉ 75 METROS, CRIMPAGEM EM PATCH PANEL E TOMADA FÊMEA RJ45;
	UND
	5

	21
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO ELÉTRICO 127 VAC, INCLUINDO CABO ELÉTRICO ATÉ 3 METROS, TOMADA 10A E CAIXA PARA TOMADA;
	UND
	200

	22
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO ELÉTRICO 127 VAC, INCLUINDO CABO ELÉTRICO ATÉ 3 METROS, TOMADA 20A E CAIXA PARA TOMADA ;
	UND
	10

	23
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO ELÉTRICO 127 VAC, INCLUINDO CABO ELÉTRICO DE 3,01 ATÉ 15 METROS, TOMADA  10A E CAIXA PARA TOMADA;
	UND
	53

	24
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO ELÉTRICO 127 VAC, INCLUINDO CABO ELÉTRICO DE 15,01 ATÉ 30 METROS, TOMADA  10A E CAIXA PARA TOMADA;
	UND
	10

	25
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PATCH PANEL MODULAR (DESCARREGADO) DE 24 PORTAS 1U CATEGORIA 6;
	UND
	50

	26
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TOMADA RJ45 FÊMEA CATEGORIA 6 EM PATCH PANEL MODULAR (DESCARREGADO);
	UND
	400

	27
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CORDÃO DE CONEXÃO -PATCH CORD - CATEGORIA 6 – 1,5M;
	UND
	400

	28
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CORDÃO DE CONEXÃO -PATCH CORD - CATEGORIA 6 – 2,5M;
	UND
	400

	29
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CORDÃO DE CONEXÃO -PATCH CORD - CATEGORIA 6 – 5M;
	UND
	60

	30
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EXTENSÃO ELÉTRICA COM NO MÍNIMO 4 (QUATRO) TOMADAS TRIPOLARES 10A E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 5 METROS;
	UND
	120

	31
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RÉGUA ELÉTRICA PARA MONTAGEM EM RACK 19” COM NO MÍNIMO 6 (SEIS) TOMADAS TRIPOLARES 10A E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 2 METROS;
	UND
	20

	32
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CABO ÓPTICO 04 FIBRAS DE USO INTERNO/EXTERNO "TIGHT BUFFER" MULTIMODO OM4;
	M
	1500

	33
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CABO ÓPTICO 04 FIBRAS DE USO INTERNO/EXTERNO TUBO “LOOSE”, COM PROTEÇÃO ESPECIAL CONTRA ROEDOR, MULTIMODO OM4;
	M
	500

	34
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CAIXA DE EMENDA PARA FIBRA ÓTICA;
	UND
	10

	35
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CORDÃO ÓPTICO MULTÍMODO 2,5M CONECTOR LC;
	UND
	70

	36
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PIGTAIL ÓPTICO MULTÍMODO 2,5M CONECTOR LC;
	UND
	70

	37
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RACK PADRÃO 19" DE 16 U (parede);
	UND
	10

	38
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RACK PADRÃO 19" DE 24 U;
	UND
	10

	39
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RACK TORRE PADRÃO 19" DE 40 U, ABERTO, COM GUIA DE CABOS LATERAIS;
	UND
	10

	40
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GUIA DE CABOS FECHADO HORIZONTAL EM PVC COM PROFUNDIDADE MÁXIMA DE 70MM - 1U;
	UND
	50

	41
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GUIA DE CABOS FECHADO HORIZONTAL EM PVC COM PROFUNDIDADE MÍNIMA DE 140MM - 1U;
	UND
	50

	42
	SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO, ARRUMAÇÃO,  IDENTIFICAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE CABO UTP JÁ EXISTENTE EM RACK (POR CABO);
	UND
	300

	43
	SERVIÇO DE REPARO EM PONTO DE REDE JÁ EXISTENTE INCLUINDO O FORNECIMENTO DE CAIXA, CONECTOR FÊMEA E A RECONECTORIZAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E CERTIFICAÇÃO;
	UND
	50

	44
	SERVIÇO DE FUSÃO ÓTICA E CERTIFICAÇÃO;
	UND
	100

	45
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CONECTOR DE FIBRA ÓTICA (SEM FUSÃO) COM CERTIFICAÇÃO;
	UND
	100

	46
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PAINEL ADAPTADOR LC – LC DUPLEX PARA 12 FIBRAS EM DIO DESCARREGADO;
	UND
	20

	47
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DIO MODULAR DESCARREGADO PARA ATÉ 96 FIBRAS;
	UND
	20


3.5 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE ADOTADOS
Será exigida a observância dos seguintes critérios de sustentabilidade, aplicáveis ao caso em tela,  em consonância com a Resolução nº 103/12 do CSJT:
3.5.1 A CONTRATADA se responsabilizará pelo correto tratamento dos resíduos decorrentes dos serviços efetuados, incluindo todo o material de cabeamento antigo removido.
3.5.2 A CONTRATADA deverá utilizar cabos e fios de alta eficiência elétrica e baixo teor de chumbo e policloreto de vinila – PVC.
3.6  NATUREZA DO SERVIÇO (SE CONTINUADO OU NÃO) E TIPAGEM (COMUM OU NÃO)
a. Bens e serviços comuns de acordo com a Lei nº 10520/2002 e os decretos 3555/2000 e 5450/2005.

b. Não se enquadra como serviço continuado.
c. É assegurado o direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte, como critério de desempate, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, artigos 44 e 45;

d. Justifica-se a contratação mediante SRP, tendo em vista a impossibilidade de determinação de quantitativos dos serviços e materiais, nos termos do Decreto 7892/13.
3.7 REFERÊNCIAS A ESTUDOS PRELIMINARES
Foi realizado estudo técnico preliminar, na forma da Resolução n. 182/2013. Do estudo em referência destacamos as justificativas para as exigências de garantia estendida de 5(cinco) anos e a necessidade do fornecedor ser integrador do fabricante:
“Todo o material relacionado ao cabeamento (cabos, conectores, patch panels, patch cords, DIO, etc.) deve ser do mesmo FABRICANTE em todos os serviços executados, de forma a garantir a total compatibilidade e funcionamento da solução instalada.(...)

Garantia mínima do FORNECEDOR de 1 ano para os produtos e serviços realizados.

Garantia estendida do FABRICANTE mínima de 5 anos para os produtos e serviços relacionado ao cabeamento. Este Requisito é de vital importância uma vez que o objeto da contratação possui longa vida útil, devendo ser utilizado por vários anos. 

Essa garantia estendida visa preservar o investimento ao longo do tempo mantendo a qualidade operacional.
Da mesma forma que a licitação anterior (pregão TRT7 n. 52/2014), foi mantida a exigência da parceira do licitante com o fabricante, que deverá ser comprovada através qualquer documento ou certificado do fabricante que o licitante é um integrador capacitado (instalador) para fornecer solução de cabeamento com garantia estendida de 5 (cinco) anos.

Pretende-se realizar contratação de serviços de instalação e ampliação de infraestrutura de física de rede, com fornecimento de material incluso. Dentre os itens a serem licitados apenas os itens que integram a solução de cabeamento metálico e ótico necessitam da garantia estendida, tendo em vista que os serviços e materiais de cabeamento a serem fornecidos vão se incorporar a instalação predial objetivando um período muito longo de uso.

Apenas o fornecimento dos serviços por integrador do fabricante garante que o máximo desempenho dos cabos metálicos e óticos será atingido de acordo com a categoria e especificação do material adquirido. O máximo desempenho, cujo principal parâmetro é a velocidade de transmissão e é influenciado por outros parâmetros elétricos e óticos, somente é atingido durante toda a vida útil do cabeamento se: a) corretamente instalados conforme os padrões de cabeamento estruturado e b) forem utilizados conectores e painéis de conexão e outros acessórios de um mesmo fabricante garantindo total compatibilidade entre os componentes da solução de cabeamento e prevenindo perda de performance ao longo do tempo. Caso as duas condições sejam cumpridas (a e b) o fornecedor da solução de cabeamento pode garantir a qualidade da instalação de modo que o desempenho máximo da especificação do cabo pode ser atingido, mediante relatórios de certificação produzidos por testes utilizando-se aparelho certificador de cabos. Referidos relatórios são remetidos ao fabricante que audita os relatórios e emite certificado próprio confirmado a veracidade dos testes e confirmando a garantia de desempenho.

Somente um integrador do fabricante é capaz de executar esses procedimentos de forma a comprovar o máximo desempenho, utilizando os cabos, conectores e demais elementos de uma solução de cabeamento, entregando, ao final dos serviços, documentação do fabricante que comprove o desempenho do cabeamento, o atendimento às normas e aos padrões de cabeamento estruturado, resultando para o gestor da contratação uma maior segurança no recebimento definitivo.

Entendemos que esses requisitos são fundamentais e necessários para preservar o investimento a ser feito pelo TRT, recebendo-se de maneira efetiva um cabeamento que comprovadamente chega na velocidade máxima especificada. Não há outra forma de se comprovar o desempenho do cabeamento e a conformidade com as especificações sem os relatórios certificação dos cabos, apoiados pela documentação (certificado) do fabricante.

Nas consultas feitas ao mercado, verificou-se que vários fabricantes oferecem solução de cabeamento com garantia estendida, e cada um deles com vários integradores oficiais, de forma que esse requisito resulta maior segurança para a contratação, garante qualidade e não impede a competitividade.

Ressalte-se que realização dos serviços por contratada que não seja integrador de solução de cabeamento de um fabricante resultará em:

- dificuldade para o gestor do contrato realizar o recebimento seguro dos serviços no que concerne as especificações de desempenho dos itens da solução de cabeamento;

- problemas prematuros nos pontos lógicos ou enlaces óticos em virtude de instalação incorreta sem a observância dos padrões de cabeamento estruturado ou de utilização de materiais incompatíveis no aspecto do desempenho;

-Caso falhas de conectividade aconteçam, decorrentes de instalação sem qualidade, executada por agente que não seja integrador do fabricante, os prejuízos para o TRT são evidentes, representados por indisponibilidades e/ou quedas de desempenho dos serviços e sistemas de TI. Trata-se de medida (exigência de integrador autorizado) de redução de risco, ou seja, reduzir o risco de ocorrências de falhas de conectividade ou quedas de desempenho em razão de instalações de baixa qualidade. É difícil quantificar quantas ocorrências e o impacto de cada uma delas em termos produtividade processual, caso a Contratada não possui esse requisito para execução dos serviços. De toda sorte, o único prejuízo passível de quantificação do ponto de vista financeiro é aquele advindo da necessidade de contratar novamente o cabeamento mal executado.”
3.8 RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE A SER CONTRATADA
A quantidade a ser licitada para cada item foi definida no estudo técnico preliminar e refletem as necessidades identificadas, sendo uma das fontes o histórico de utilizações (contratações) da última ARP firmada pelo Tribunal (Pregão Eletrônico TRT7 n. 52/2014).   
3.9 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
a) O licitante deverá utilizar o MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA) para elaboração de sua proposta.
b) No ato da proposta deverão ser fornecidos documentos, catálogos e/ou folhas técnicas de todos os itens, de forma a comprovar o atendimento à todas as exigências do Termo de Referência e seus anexos.

c) Ainda no ato da proposta o licitante deverá comprovar que é integrador do fabricante da solução de cabeamento proposta, mediante qualquer documento do referido fabricante, estando apto a fornecer materiais e serviços que compõem a solução de cabeamento estruturado com garantia estendida e que os serviços por este executados e os materiais utilizados terão garantia estendida de 05 anos.

d) Junto com a proposta escrita, a licitante deverá indicar como será feita a coleta e a correta destinação do material, atendendo o item 3.5.1  deste Termo de Referência e em consonância com a Resolução 103/12 do CSJT.

e) Junto com a proposta escrita, a licitante deverá indicar os materiais a serem utilizados e comprovar por meio de catálogo do fabricante ou declaração deste que atende o item 3.5.2  deste Termo de Referência. A eventual alteração do material a ser utilizado, se autorizado pelo Tribunal, estará sujeito a mesma comprovação.

f) Será desclassificada a proposta de licitante que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

g) Será desclassificada a proposta de licitante que apresente preços unitários superiores ao preço máximo admitido, conforme estimativa apresentada no Anexo IV deste Termo de Referência;
3.9.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Serão exigidos os seguintes documentos para Habilitação Técnica:

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

b) Certidão de Registro do profissional(is) indicado(s) pelo licitante para ser o responsável pelos serviços, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia – CREA;

c) Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de "contratada", devidamente registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), que contenha:

6 pontos de rede Categoria 6 ou superior, quantidade ≥ 75 (setenta e cinco);

7 instalação de cabeamento óptico;

8 execução de fusões em fibra ótica, quantidade ≥ 30 (trinta).

d) Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove a execução de:

9 pontos de rede Categoria 6 ou superior;

10 instalação de cabeamento óptico;

11 execução de fusões em fibra ótica.

d.1) Para esta contratação consideram-se os itens acima como parcelas de maior relevância técnica e valor significativo.

e) Comprovação do vínculo empregatício, contratual ou societário entre a Contratada e o(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante para ser(em) o(s) responsável(is) pelos serviços, que será feita através dos seguintes documentos:

· Contrato social e alterações, caso sócio da empresa;

· Carteira de trabalho (CTPS), caso empregado permanente;

· Contrato de prestação de serviços ou qualquer documento que identifique o vínculo.

3.9.2 VISTORIA TÉCNICA
a) A licitante poderá vistoriar, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas anteriores ao certame licitatório, os locais de execução dos serviços para conhecimento das informações e condições para cumprimento das obrigações objeto desta licitação. Entretanto, haja vista a diversidade das instalações físicas existentes recomenda-se a vistoria de pelo menos 3(três) locais, de forma a dirimir dúvidas e certificar a exequibilidade dos serviços. O agendamento das visitas poderá ser feito com a Secretaria de Tecnologia da Informação pelo telefone (85) 3388-9201 e realizado nos horários de 08 às 11h e de 13 às 15h. A Secretaria de Tecnologia da Informação emitirá o certificado de vistoria.

b) Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da vistoria prévia, porém, a empresa estará assumindo os riscos com despesas adicionais, visto que não poderá alegar desconhecimento das condições de trabalho para justificar qualquer tipo de impossibilidade de execução dos serviços porquanto os ambientes estão abertos para visitas que possibilitem a inclusão de quaisquer previsões orçamentárias mediante julgamento individual de cada licitante, para compor o orçamento que irá gerar sua proposta.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 NECESSIDADE 
· Manutenção ou ampliação da infraestrutura básica de TI para utilização dos recursos computacionais essenciais aos trabalhos jurisdicionais, como a interligação de equipamentos de TI em rede;

· O fornecedor deve apresentar capacitação adequada à execução dos serviços;

· O fornecedor deve atender às normas existentes de cabeamento estruturado.

4.2 FUNCIONALIDADES
· Conexão Ethernet categoria 6 ou superior, com capacidade de transmissão de dados de, no mínimo, 1Gbit/s, com certificação de qualidade e garantia estendida de 05 anos;

· Fibra ótica com capacidade mínima de 10Gbit/s;

· Todo o material relacionado ao cabeamento (cabos, conectores RJ-45 macho e fêmeas, patch panels, cabos de rede, patch cords, fibras óticas, etc.) devem ser do mesmo FABRICANTE em todos os serviços executados, de forma a garantir a total compatibilidade e funcionamento da solução instalada, bem como a garantia estendida;
· Devem ser observadas as normas técnicas NBR 14565 (Cabeamento de telecomunicações para Edifícios Comerciais), ANSI/TIA/EIA 569B (Construção e projeto dentro e entre prédios comerciais), ANSI/TIA/EIA 606 A; (Administração dos sistemas de cabeamento), em todos os trabalhos realizados, atendendo-as nos itens que forem aplicáveis.

· Os pontos lógicos deverão ser certificados por equipamento adequado, de acordo com as normas mencionadas acima, sendo VETADA a utilização de equipamentos que não garantam a INVIOLABILIDADE do resultado da certificação.

· A identificação da rede lógica e elétrica será indispensável e deverá ser realizada de acordo com orientação do Tribunal, em etiquetas de vinil, poliamida ou poliéster, com fundo branco, específicas para serem impressas mecanicamente, que garanta durabilidade e flexibilidade e que sejam aderentes a superfícies plásticas e metálicas, lisas ou corrugadas sem comprometer a capacidade de leitura e identificação.

· Todos os cabos deverão receber identificação em ambas as extremidades com etiquetas com fundo branco e impressões na cor preta ou anilhas plásticas adequadas para o uso, seguindo a nomenclatura definida pelo TRT.

· Durante a execução dos serviços os ambientes deverão ser permanentemente limpos e livre de poeira. Deverão ser utilizados equipamentos de aspiração mecânica em número e capacidade suficientes para tal.

· Deverá ser obedecido o raio de curvatura mínimo aplicados aos cabos metálicos e ópticos de acordo com as normas técnicas e recomendação do fabricante.

· Os cabos metálicos deverão ser organizados na traseira dos patch panels e no interior do rack. Os cabos deverão ser firmemente fixados ao suporte traseiro de cabos do patch panel, não permitindo que haja estrangulamento.

· Deverão ser sempre fornecidos os resultados dos testes de certificação de cada ponto lógico.
4.3 DESINSTALAÇÕES
4.3.1 A contratada será responsável pela desinstalação e remoção de todo material e instalações atualmente existentes que forem desativadas com a implementação do objeto deste termo de referência;

4.3.2 Todo o material removido em virtude dos serviços do novo cabeamento, deverão ter destino final correto, conforme a legislação vigente para proteção ambiental.

4.3.3 A contratada será responsável pelas correções estruturais no prédio (parede, pintura, forro, divisórias, elementos arquitetônicos etc.) cujas avarias tenham sido provocadas em razão da execução dos serviços contratados. O reparo deverá recompor as condições preexistentes e correrá as expensas da contratada.
4.4 PADRÕES DA DOCUMENTAÇÃO
· Todo os documentos devem ser entregues com uma cópia impressa e em mídia digital.

· Todos os desenhos/plantas deverão possuir identificação do responsável técnico pelos serviços. A cópia em meio digital deverá ser entregue nos formatos AUTOCAD e PDF.

· As cópias impressas deverão ser organizadas e encadernadas.
5  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Conforme Anexo I - Caderno de Especificações Técnicas.

6  MODELO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
O tipo de licitação será “Menor Preço Global” e o regime de execução por “Empreitada por Preço Unitário”, sob demanda.
7 - PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO
7.1 Para instalações que envolvam um número igual ou inferior a 10 pontos lógicos, os serviços devem ser executados em até 15 dias corridos, a contar do recebimento da ordem de serviço.

7.2 Para instalações que envolvam de 11 a 40 pontos lógicos, os serviços devem ser executados em até 25 dias corridos, a contar do recebimento da ordem de serviço.

7.3 Para instalações que envolvam de 41 a 99 pontos lógicos, os serviços devem ser executados em até 45 dias corridos, a contar do recebimento da ordem de serviço.

7.4 Para instalações que envolvam 100 pontos lógicos ou mais, os serviços devem ser executados em até 70 dias corridos, a contar do recebimento da ordem de serviço.

8  LOCAIS DE PRESTAÇÕES DOS SERVIÇOS

Os serviços deverão ser executados em qualquer dos seguintes locais:

	UNIDADES DO TRT DA 7ª REGIÃO
	ENDEREÇO

	Fórum Autran Nunes - Fortaleza
	Av. Tristão Gonçalves, 912, Centro

	Vara do Trabalho de Aracati
	Rua Coronel Alexanzito, nº 503

	Vara do Trabalho de Baturité
	Rua Major Pedro Catão, 450 

	Fórum  do Trabalho de Caucaia
	Contorno Sul, s/n – Planalto Caucaia

	Vara do Trabalho de Crateús
	Rua Hermínio Bezerra, 801 

	Vara do Trabalho de Eusébio
	Rua Dermeval Carneiro, 115 

	Vara do Trabalho de Iguatu
	Rua José de Alencar, s/n 

	Fórum do Trabalho do Cariri (Juazeiro do Norte)
	Rua Rafael Malzoni, 761 

	Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte
	Rua Cândido Olímpio de Freitas, 1.655  

	Fórum do Trabalho de Maracanaú
	Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 80 

	Vara do Trabalho de Pacajus
	Av. Vice-Prefeito Expedito Chaves Cavalcante S/N 

	Vara do Trabalho de Quixadá
	Rua Tenente Cravo, 775 

	Vara do Trabalho de São Gonçalo do Amarante
	Rua Santos Dumont, 28

	Fórum do Trabalho de Sobral
	Av. Lúcia Sabóia, 500 

	Vara do Trabalho de Tianguá
	Rua Manoel da Rocha Teixeira, s/n 

	TRT 7 - Fortaleza
	Av. Santos Dumont, 3384


9  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10. Emitir nota de empenho.
11. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

12. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do Tribunal;

13. Receber, averiguar e testar o material recebido para atestar a conformidade com o Termo de Referência;

14. Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo;

15. Fiscalizar e acompanhar a execução contratual.

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

· Envidar todo o empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

1. Utilizar materiais de acordo com o estabelecido no termo de referência em todos os serviços prestados.

2. Entregar os produtos em suas respectivas embalagens originais, lacradas e apropriadas para o armazenamento, quando assim couber.

3. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

4. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.
5. Reparar paredes, pinturas, pisos, forros, divisórias, elementos arquitetônicos etc. cujas avarias tenham sido provocadas em razão da execução dos serviços contratados. O reparo deverá recompor as condições preexistentes e correrá a expensas da contratada.
6. Manter, durante toda a execução contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

7. Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo contratante, nos limites estabelecidos na lei 8666/93. 

8. Arcar com os custos de embalagem, envio, mão de obra e quaisquer outros necessários à prestação dos serviços adequadamente.

9. Informar previamente a relação de nomes com RG de cada um dos funcionários que efetuarão serviços nas dependências do TRT.

10. Exigir a identificação (crachá) de todos os seus funcionários que efetuarão serviços nas dependências do TRT.

11. Responsabilizar-se pelas desinstalações conforme expresso no item 4.3 deste Termo de Referência.
12. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

13. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

14. Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

15. Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

16. Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012;

17. Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão;
18. Fornecer Termo de Garantia (ANEXO III) para todos os serviços executados, em consonância com as Ordens de Serviços expedidas.

19. Não terceirizar os serviços contratados, no todo ou em parte.

11 RECEBIMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS

Os serviços fornecidos serão recebidos: 

a) provisoriamente no ato do recebimento da Nota Fiscal;

b) definitivamente, após:

· a verificação da conformidade de todos os itens entregues com as especificações constantes do Edital, da efetividade dos serviços prestados e dos materiais utilizados mediante inspeção no local;

· a análise da documentação técnica entregue;

· a entrega do TERMO DE GARANTIA referente aos serviços executados.

Caso não haja nenhuma irregularidade, o gestor do contrato fará o aceite definitivo mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos após o recebimento provisório.

c) O Gestor do Contrato poderá, a critério da Administração, aceitar a entrega de itens em número inferior ao demandado na ordem de serviço, sem prejuízo da contagem de prazos e aplicação das penalidades em razão de eventual atraso na entrega dos demais itens.
12 GARANTIA

12.1 Garantia estendida de 05(cinco) anos para os produtos e serviços relacionados ao cabeamento (itens 16, 17, 18, 19, 20, 25, 26, 27, 28, 29, 32, 33, 35, 36, 44, 45, 46 e 47) referentes a instalação de novos pontos ou enlaces de fibra ótica. Para os demais itens que não integrem a lista retro apresentada a garantia mínima deverá ser de 01(um) ano para os produtos e serviços realizados.
12.2 A garantia estendida deverá ser comprovada pelo TERMO DE GARANTIA emitido pela contratada para cada ordem de serviço.
12.3 A CONTRATADA deverá garantir que a mão de obra empregada seja de primeira qualidade, conduzindo a um ótimo acabamento e aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e métodos de execução compatíveis com as melhores práticas modernas aplicáveis a cada caso.
12.4 O prazo para atendimento de chamado e resolução de problema em produtos e serviços já fornecidos é de até 10 dias úteis, contados a partir da confirmação do recebimento comunicação por e-mail ou sistema de controle de chamados da contratada.
13 FISCALIZAÇÃO
A fiscalização do contrato caberá à equipe designada pela Administração.

A Administração poderá mudar a composição da equipe de fiscalização, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

Ao Gestor do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo gestor do Contrato, em tempo oportuno, à Administração do TRT7, para adoção das medidas que julgar convenientes;

A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

14 FORMA DE PAGAMENTO
14.1 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

14.2 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

14.3 Será admitido, caso autorizado pelo Gestor do Contrato, e entrega parcial, ou seja, número de itens entregues inferior ao demandado, cabendo nesta hipótese o pagamento parcial da nota de empenho. Tal ocorrência não dispensa a Contratada de entregar os demais itens e está sujeita a eventual aplicação das penalidades cabíveis.

15 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
Em razão de se tratar de Registro de Preços, para execução sob demanda, não há como precisar o impacto financeiro. Embora a execução seja sob demanda, considerando o histórico de contratações desta natureza, estima-se que a ARP seja consumida (contratada) por meio de diversas ordens de serviço entre os meses de julho de 2016 e julho de 2017.
16 PENALIDADES

a) Advertência, nos casos de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação
b) multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) e calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de atraso no atendimento de chamados e resolução de problemas em produtos e serviços já fornecidos, cujo prazo está descrito no item 12.4;

c) multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) e calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de atraso na conclusão e entrega do serviço contratado, cujos prazos estão descritos no item 7 - PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO;

d) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
e) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;
f) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, nos demais casos de descumprimento contratual;
16.1 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
16.2 A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de licitação a ser adotada;
16.3 Se o atraso de que trata o item “16.c” ultrapassar o prazo de 20 (vinte) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso;
17 CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

17.1 O custo estimado da contratação é de R$ 625.127,20 (seiscentos e vinte e cinco mil e cento e vinte e sete reais e vinte centavos).
17.2 O custo estimado por item está no Anexo IV deste Termo de Referência:
17.3 Será desclassificada a proposta de licitante que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;
17.4 A estimativa apresentada no tópico 17.2 será o máximo admitido para contratação, considerando cada item individualmente, portanto será desclassificada a proposta de licitante que apresente preços unitários superiores aos preços máximos admitidos;
18 DO CONTRATO
A contratação será formalizada pela Nota de Empenho para todos os efeitos legais.

19 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento deste Regional.
20 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO DOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES
Em razão de se tratar de Registro de Preços, para execução sob demanda, não há como precisar o impacto financeiro. Porém a eventual contratação não gera custos adicionais além daqueles já consideradas na própria licitação.

	CIÊNCIA

	Integrante

Técnico
	Integrante

Requisitante
	Integrante

Administrativo

	______________________
Roberto Paulo Dias Alcântara Filho
Mat.:30871380 
	______________________
REGINALDO GARCIA DUPIM
Mat.:30871757
	_______________________
Lenívia de Castro e Silva Mendes
Mat.: 30871513

	Fortaleza, 01 de março de 2016.


ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

item 1 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM TUBO PVC DE 1" INCLUINDO TODOS OS ACESSÓRIOS
Descrição: Fornecer e instalar tubo de PVC rígido de 1", antichama, em conformidade com a NBR6150 (EB744), classe A ou B, a ser fornecido em varas de 3 metros. É obrigatória a colocação de peças e acessórios tais como curvas, luvas, buchas, arruelas, abraçadeiras etc. Necessários a perfeita instalação do item e conexão com o sistema de tubulação existente ou a ser instalado.

item 2 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM TUBO PVC DE 2" INCLUINDO TODOS OS ACESSÓRIOS
Descrição: Fornecer e instalar tubo de PVC rígido de 2", antichama, em conformidade com a NBR6150 (EB744), classe A ou B, a ser fornecido em varas de 3 metros. É obrigatória a colocação de peças e acessórios tais como curvas, luvas, buchas, arruelas, abraçadeiras etc. Necessários a perfeita instalação do item e conexão com o sistema de tubulação existente ou a ser instalado.

item 3 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM CANALETA PLÁSTICA APARENTE 50 x 20MM 
Descrição: Fornecer e instalar canaletas aparentes (de sobrepor) 50 X 20mm, com divisórias internas, confeccionada em material termoplástico auto-extinguivel, a ser fornecido em varas de 2,1 metros, na cor branca. É obrigatória a colocação de peças e acessórios tais como tampa de extremidade, cotovelo interno, cotovelo externo, derivação em T, cotovelo 90º, luva, acoplador etc., necessários a perfeita instalação do item e conexão com o sistema de tubulação existente ou a ser instalado.

item 4 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM CANALETA METÁLICA APARENTE PARA APLICAÇÃO EM PISO 
Descrição: Fornecer e instalar canaletas aparentes 53 mm X 14 mm, com divisória interna, confeccionada em alumínio não propagador de chama, para aplicação em piso, com formato curvo (meia lua), a ser fornecido em barras de 1,5 metro, nas cores branca ou bege, conforme o padrão de cor do local onde ocorrerá a instalação. É obrigatória a colocação de peças e acessórios tais como tampa de extremidade, curva interna, curva externa, curva horizontal 90º, etc., necessários a perfeita instalação do item e conexão com o sistema de tubulação existente ou a ser instalado.

item 5 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM CANALETA METÁLICA APARENTE DE 25MM
Descrição: Fornecer e instalar canaletas aparentes (de sobrepor) 25 mm X 73 mm, com 2 (duas) divisões internas, com tapa plana lisa, confeccionada em alumínio não propagador de chama, nas cores branca ou bege, conforme o padrão de cor do local onde ocorrerá a instalação. É obrigatória a colocação de peças e acessórios tais como tampa de extremidade, curva interna, curva externa, curva horizontal 90º, etc., necessários a perfeita instalação do item e conexão com o sistema de tubulação existente ou a ser instalado.

Item 6 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM ELETROCALHA 100x50x3000MM
Descrição: Fornecer e instalar calha perfurada "U" em chapa galvanizada a fogo, bitola 22 (espessura mínima da chapa) com tampa aparafusada ou de pressão, acabamento a fogo, material pré-zincado a quente, nas dimensões 100 X 50 X 3000mm.  É obrigatória a colocação de peças e acessórios tais como curvas, tês, cruzetas, reduções, junções, desvios, suportes, vergalhões, saídas para eletrodutos, saídas para perfilados, tampas etc., necessários a perfeita instalação do item e conexão com o sistema de calhas e tubulação existente ou a ser instalado.

Item 7 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM ELETROCALHA 100x100x3000MM
Descrição: Fornecer e instalar calha perfurada "U" em chapa galvanizada a fogo, bitola 22 (espessura mínima da chapa) com tampa aparafusada ou de pressão, acabamento a fogo, material pré-zincado a quente, nas dimensões 100 X 100 X 3000mm.  É obrigatória a colocação de peças e acessórios tais como curvas, tês, cruzetas, reduções, junções, desvios, suportes, vergalhões, saídas para eletrodutos, saídas para perfilados, tampas etc., necessários a perfeita instalação do item e conexão com o sistema de calhas e tubulação existente ou a ser instalado.

Item 8 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CAIXA CONFECCIONADA EM CIMENTO E FERRO COM TAMPA 60 x 60 x 60 PARA TUBULAÇÃO SUBTERRÂNEA
Descrição: Fornecer e instalar caixa confeccionada em cimento e ferro com tampa removível nas dimensões 60 x 60 x 60 para instalação de tubulação subterrânea e conexão com tubulação em PVC. A instalação envolve a escavação, colocação no local, nivelamento e interligação com o sistema de tubulação e caixas existente ou a ser instalado. A tampa deverá ter reforço, em ferro,  nas laterais de modo a suportar a passagem de veículos.

Item 9 – OBRAS CIVIS PARA RECOMPOSIÇÃO EM PAREDES DE GESSO E RESPECTIVA PINTURA
Descrição: Fornecimento de materiais e insumos e execução de todo o serviço necessário para a recomposição/restauração de paredes originalmente feitas em gesso acartonado e que foram danificados como condição necessária para execução de serviços de cabeamento elétrico, metálico UTP e ótico descritos nessas especificações técnicas. Incluem nesse item toda a pintura necessária, nas cores e texturas existentes,  para a total restauração do ambiente danificado.

Item 10 – OBRAS CIVIS PARA RECOMPOSIÇÃO EM PAREDES E TETOS DE ALVENARIA E RESPECTIVA PINTURA
Descrição: Fornecimento de materiais e insumos e execução de todo o serviço necessário para a recomposição/restauração de paredes e tetos originalmente feitos em alvenaria e que foram danificados como condição necessária para execução de serviços de cabeamento elétrico, metálico UTP e ótico descritos nessas especificações técnicas. Incluem-se nesse item toda a pintura necessária, nas cores e texturas existentes,  para a total restauração do ambiente danificado.
Item 11 – OBRAS CIVIS PARA RECOMPOSIÇÃO EM FORRO DO TIPO GESSO E RESPECTIVA PINTURA
Descrição: Fornecimento de materiais e insumos e execução de todo o serviço necessário para a recomposição/restauração de forro do tipo gesso que foram danificados como condição necessária para execução de serviços de cabeamento elétrico, metálico UTP e ótico descritos nessas especificações técnicas. Incluem nesse item a total restauração do ambiente danificado.
Item 12 – OBRAS CIVIS PARA RECOMPOSIÇÃO EM FORRO DO TIPO PACOTE
Descrição: Fornecimento de materiais e insumos e execução de todo o serviço necessário para a recomposição/restauração de forro do tipo Pacote que foram danificados como condição necessária para execução de serviços de cabeamento elétrico, metálico UTP e ótico descritos nessas especificações técnicas. Incluem nesse item a total restauração do ambiente danificado.
Item 13 – OBRAS CIVIS PARA ESCAVAÇÃO DE VALA PARA TUBULAÇÃO SUBTERRÂNEA COM RESPECTIVA RECOMPOSIÇÃO DE PISO
Descrição: Execução de serviço de escavação de vala para instalação de tubulação subterrânea, lançamento da tubulação e reaterro da mesma. Incluem-se nesse item toda a recomposição do piso original externo, com a utilização dos materiais originais, nas cores e texturas já existentes, objetivando a total restauração do ambiente danificado.

Item 14 – FORNECIMENTO DE DOCUMENTO TÉCNICO DE EXECUÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO, AS-BUILT OU RELATÓRIOS TÉCNICOS
Descrição: Fornecimento de documento técnico com os detalhes do serviço executado (AS-built), informando todos os detalhes e padrãos de identificações utilizados, sendo no mínimo:

1. Desenhos, plantas e croquis com layout e localização dos pontos de rede e fibras óticas instalados;

2. Desenhos/plantas e/ou relatórios com a rota física dos cabos UTP, óptico e elétricos, incluindo eletrocalhas, dutos, shaft, etc.;
3. Legenda dos circuitos elétricos.
Item 15 – DESLOCAMENTO KM RODADO PARA SERVIÇOS EM OUTRAS LOCALIDADES FORA DA CAPITAL
Descrição: Fornecimento do deslocamento de equipe técnica de até 4 (quatro) pessoas destinado aos atendimentos ou serviços fora da Capital, Fortaleza-CE, para localidades com distância a partir de 90 Km.

Item 16 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE CATEGORIA 6, CERTIFICADO, INCLUINDO CABO U/UTP ATÉ 15 METROS, CRIMPAGEM EM PATCH PANEL E TOMADA FÊMEA RJ45
Descrição: Fornecimento e instalação de ponto de rede , utilizando cabo categoria 6, tipo U/UTP, com comprimento máximo de 15 metros, devidamente crimpado no patch panel numa extremidade e crimpado na outra extremidade em tomada fêmea RJ-45, que também deverá ser fornecida juntamente com a caixa de sobrepor no caso de canaleta plástica ou equivalente funcional no caso de canaleta metálica. Integram os serviços a certificação do ponto sua identificação e etiquetagem nas duas extremidades. A montagem do cabo no RJ45 fêmea deve ser sem utilização de ferramenta de impacto (punchdown). O relatório da certificação deverá ser emitido pelo próprio equipamento certificador e entregue a Divisão de Infraestrutura de TI em formato PDF .

Item 17 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE CATEGORIA 6, CERTIFICADO, INCLUINDO CABO U/UTP  DE 15,01 METROS ATÉ 30 METROS, CRIMPAGEM EM PATCH PANEL E TOMADA FÊMEA RJ45
Descrição: Fornecimento e instalação de ponto de rede , utilizando cabo categoria 6, tipo U/UTP, com comprimento entre 15,01 metros até 30 metros, devidamente crimpado no patch panel numa extremidade e crimpado na outra extremidade em tomada fêmea RJ-45, que também deverá ser fornecida juntamente com a caixa de sobrepor no caso de canaleta plástica ou equivalente funcional no caso de canaleta metálica. Integram os serviços a certificação do ponto sua identificação e etiquetagem nas duas extremidades. A montagem do cabo no RJ45 fêmea deve ser sem utilização de ferramenta de impacto (punchdown). O relatório da certificação deverá ser emitido pelo próprio equipamento certificador e entregue a Divisão de Infraestrutura de TI em formato PDF .

Item 18 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE CATEGORIA 6, CERTIFICADO, INCLUINDO CABO U/UTP  DE 30,01 METROS ATÉ 45 METROS, CRIMPAGEM EM PATCH PANEL E TOMADA FÊMEA RJ45
Descrição: Fornecimento e instalação de ponto de rede , utilizando cabo categoria 6, tipo U/UTP, com comprimento entre 30,01 metros até 45 metros, devidamente crimpado no patch panel numa extremidade e crimpado na outra extremidade em tomada fêmea RJ-45, que também deverá ser fornecida juntamente com a caixa de sobrepor no caso de canaleta plástica ou equivalente funcional no caso de canaleta metálica. Integram os serviços a certificação do ponto sua identificação e etiquetagem nas duas extremidades. A montagem do cabo no RJ45 fêmea deve ser sem utilização de ferramenta de impacto (punchdown). O relatório da certificação deverá ser emitido pelo próprio equipamento certificador e entregue a Divisão de Infraestrutura de TI em formato PDF .

Item 19 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE CATEGORIA 6, CERTIFICADO, INCLUINDO CABO U/UTP  DE 45,01 METROS ATÉ 60 METROS, CRIMPAGEM EM PATCH PANEL E TOMADA FÊMEA RJ45
Descrição: Fornecimento e instalação de ponto de rede , utilizando cabo categoria 6, tipo U/UTP, com comprimento entre 45,01 metros até 60 metros, devidamente crimpado no patch panel numa extremidade e crimpado na outra extremidade em tomada fêmea RJ-45, que também deverá ser fornecida juntamente com a caixa de sobrepor no caso de canaleta plástica ou equivalente funcional no caso de canaleta metálica. Integram os serviços a certificação do ponto sua identificação e etiquetagem nas duas extremidades. A montagem do cabo no RJ45 fêmea deve ser sem utilização de ferramenta de impacto (punchdown). O relatório da certificação deverá ser emitido pelo próprio equipamento certificador e entregue a Divisão de Infraestrutura de TI em formato PDF .

Item 20 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO DE REDE CATEGORIA 6, CERTIFICADO, INCLUINDO CABO U/UTP  DE 60,01 METROS ATÉ 75 METROS, CRIMPAGEM EM PATCH PANEL E TOMADA FÊMEA RJ45
Descrição: Fornecimento e instalação de ponto de rede , utilizando cabo categoria 6, tipo U/UTP, com comprimento entre 60,01 metros até 75 metros, devidamente crimpado no patch panel numa extremidade e crimpado na outra extremidade em tomada fêmea RJ-45, que também deverá ser fornecida juntamente com a caixa de sobrepor no caso de canaleta plástica ou equivalente funcional no caso de canaleta metálica. Integram os serviços a certificação do ponto sua identificação e etiquetagem nas duas extremidades. A montagem do cabo no RJ45 fêmea deve ser sem utilização de ferramenta de impacto (punchdown). O relatório da certificação deverá ser emitido pelo próprio equipamento certificador e entregue a Divisão de Infraestrutura de TI em formato PDF .

Especificação do cabo U/UTP, categoria 6, a ser utilizado nos itens 16 a 20:
Possuir certificado UL LISTED ou  ETL LISTED, conforme especificações da norma ANSI/TIA/EIA-568-C Categoria 6 ou superior e ISO/IEC 11801, bem como certificado para flamabilidade CM ou CMR conforme a exigência da norma acima referida;

O cabo deverá possuir certificação Anatel impressa na capa;

O cabo deverá cumprir os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não agridam ao meio ambiente conforme a norma RoHS;

Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, marca do produto e sistema de rastrabilidade que permita identificar a data de fabricação dos cabos;

Ser composto por condutores de cobre sólido e capa externa em PVC não propagante à chama;

Deve atender ao código de cores especificado abaixo:


par 1: azul-branco, com faixa azul (stripe) no condutor branco;


par 2: laranja-branco, com faixa laranja (stripe) no condutor branco;


par 3: verde-branco, com faixa verde (stripe) no condutor branco;


par 4: marrom-branco, com faixa marrom (stripe) no condutor branco;
- Cumprir as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6 ou superior;
Possuir impedância característica de 100h (Ohms);

Especificação da tomada RJ-45 fêmea, categoria 6, a ser utilizado nos itens 16 a 20:
- Cumprir as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6 ou superior;
- Ter corpo em material termoplástico de alto impacto não propagante à chama que atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade);
- Possuir protetores 110IDC traseiros para as conexões;
- Possuir vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 µm de níquel e 1,27 µm de ouro;
- Deve ser disponibilizado pelo fabricante pelo menos nas cores branca, bege, cinza, e azul;
- O conector deve ser compatível para as terminações T568A e T568B, segundo a ANSI/TIA/EIA-568-C.2;
- Possuir terminação do tipo 110 IDC (conexão traseira) estanhados para a proteção contra oxidação e permitir inserção de condutores de 22 AWG a 26 AWG;
- Suportar ciclos de inserção, na parte frontal, igual ou superior a 750 (setecentas e cinquenta) vezes com conectores RJ-45 e 200 inserções com RJ11;
- Suportar ciclos de inserção, igual ou superior a 200 (duzentas) vezes com terminações 110 IDC;
- O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não agridam ao meio ambiente (norma RoHS);

- Permitir reterminações (reutilização até pelo menos 10 vezes).
Item 21 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO ELÉTRICO 127 VAC, INCLUINDO CABO ELÉTRICO ATÉ 3 METROS, TOMADA 10A E CAIXA PARA TOMADA 
Descrição: Fornecimento e instalação de ponto elétrico , utilizando cabo elétrico  750 V com  isolamento com características de não propagação e auto-extinção do fogo, 3 x 2,5mm2 (seção transversal), comprimento máximo de 3 metros, incluindo caixa de sobrepor em PVC 4 x 2 e tomada 2p + t 110V (com miolo vermelho para diferenciá-las das tomadas 220V) padrão NBR 14136/02, 10A.

Item 22 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO ELÉTRICO 127 VAC, INCLUINDO CABO ELÉTRICO ATÉ 3 METROS, TOMADA 20A E CAIXA PARA TOMADA 
Descrição: Fornecimento e instalação de ponto elétrico , utilizando cabo elétrico  750 V com  isolamento com características de não propagação e auto-extinção do fogo, 3 x 2,5mm2 (seção transversal), comprimento máximo de 3 metros, incluindo caixa de sobrepor em PVC 4 x 2 e tomada 2p + t 110V (com miolo vermelho para diferenciá-las das tomadas 220V) padrão NBR 14136/02, 20A.

Item 23 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO ELÉTRICO 127 VAC, INCLUINDO CABO ELÉTRICO DE 3,01 ATÉ 15 METROS, TOMADA 10A E CAIXA PARA TOMADA 
Descrição: Fornecimento e instalação de ponto elétrico , utilizando cabo elétrico  750 V com  isolamento com características de não propagação e auto-extinção do fogo, 3 x 2,5mm2 (seção transversal), comprimento de 3,01 metros até 15 metros, incluindo caixa de sobrepor em PVC 4 x 2 e tomada 2p + t 110V (com miolo vermelho para diferenciá-las das tomadas 220V) padrão NBR 14136/02, 10A.
Item 24 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PONTO ELÉTRICO 127 VAC, INCLUINDO CABO ELÉTRICO DE 15,01 ATÉ 30 METROS,  TOMADA 10A E CAIXA PARA TOMADA
Descrição: Fornecimento e instalação de ponto elétrico , utilizando cabo elétrico  750 V com  isolamento com características de não propagação e auto-extinção do fogo, 3 x 2,5mm2 (seção transversal), comprimento de 15,01 metros até 30 metros, incluindo caixa de sobrepor em PVC 4 x 2 e tomada 2p + t 110V (com miolo vermelho para diferenciá-las das tomadas 220V) padrão NBR 14136/02, 10A.
Item 25 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PATCH PANEL MODULAR (DESCARREGADO) DE 24 PORTAS 1U CATEGORIA 6
Descrição: Fornecimento e instalação de patch panel modular em rack. O patch panel deve ter as seguintes características:

- O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não agridam ao meio ambiente (norma RoHS).
- Painel frontal em termoplástico de alto impacto, não propagante a chama que atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade), com porta etiquetas de identificação;
- Apresentar largura de 19’’, e altura de 1U ou 44,5mm;
- Ser disponibilizado sem conectores RJ-45 fêmea (descarregado):
- Suportar a instalação de 24 conectores RJ-45 fêmea (deve possuir 24 posições descarregadas);
- Identificação do fabricante no corpo do produto;
- Ser fornecido com guia traseiro;

- Ser fornecido com parafusos de fixação;
- Ser fornecido com acessórios para fixação dos cabos (velcros e cintas de amarração);
Item 26 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TOMADA RJ45 FÊMEA CATEGORIA 6 EM PATCH PANEL MODULAR (DESCARREGADO)

Descrição - Fornecimento e instalação de tomada RJ45 fêmea categoria 6 em patch panel modular (descarregado) com as seguintes características:

- Permitir a instalação em patch panel modular (descarregado);
- Cumprir as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6 ou superior;
- Ter corpo em material termoplástico de alto impacto não propagante à chama que atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade);
- Possuir protetores 110IDC traseiros para as conexões;
- Possuir vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 µm de níquel e 1,27 µm de ouro;
- Deve ser disponibilizado pelo fabricante pelo menos nas cores branca, bege, cinza, e azul;
- O conector deve ser compatível para as terminações T568A e T568B, segundo a ANSI/TIA/EIA-568-C.2;
- Possuir terminação do tipo 110 IDC (conexão traseira) estanhados para a proteção contra oxidação e permitir inserção de condutores de 22 AWG a 26 AWG;
- Suportar ciclos de inserção, na parte frontal, igual ou superior a 750 (setecentas e cinquenta) vezes com conectores RJ-45 e 200 inserções com RJ11;
- Suportar ciclos de inserção, igual ou superior a 200 (duzentas) vezes com terminações 110 IDC;
- O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não agridam ao meio ambiente (norma RoHS);

- Permitir reterminações (reutilização até pelo menos 10 vezes).
Item 27 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CORDÃO DE CONEXÃO -PATCH CORD - CATEGORIA 6 – 1,5M

Descrição - Fornecimento e instalação de patch cord com as seguintes características:

- Patch Cord para interligação entre a “tomada lógica“ e a “estação de trabalho“ ou para manobra na Sala de Telecomunicações;
- Possuir Certificação de que cumpre as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6 ou superior;
- Possuir Certificação da Anatel;
- O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não agridam ao meio ambiente (norma RoHS);
- Deverão ser montados e testados em fábrica (não devem ser confeccionados manualmete), com garantia de performance;
- O acessório deve ser confeccionado em cabo par trançado, U/UTP Categoria 6 (Unshielded Twisted Pair), 24 AWG x 4 pares, composto por condutores de cobre flexível, multifilar, isolamento em poliolefina e capa externa em PVC não propagante a chama, conectorizados à RJ-45 macho Categoria 6 nas duas extremidades, estes conectores (RJ-45 macho), devem atender às especificações contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6 ou superior, ter corpo em material termoplástico de alto impacto não propagante a chama que atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade), possuir vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 µm de níquel e 1,27 µm de ouro, para a proteção contra oxidação, garras duplas para garantia de vinculação elétrica com as veias do cabo;
- Deve possuir classe de flamabilidade no mínimo CM;
- Deve possuir capa protetora (boot) do mesmo dimensional do RJ-45 plug e proteção à lingüeta de travamento. Esta capa protetora deve ajudar a evitar a curvatura excessiva do cabo em movimentos na conexão bem como proteger o pino de destravamento dos conectores contra enroscamentos e quebras;
- Devem ser disponibilizado pelo menos nas cores branca, bege, cinza e azul e na metragem de 1,5 metros, com tolerância de +/- 10%;
- Disponível em pinagem T568B.
Item 28 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CORDÃO DE CONEXÃO -PATCH CORD - CATEGORIA 6 – 2,5M

Descrição - Fornecimento e instalação de patch cord com as seguintes características:

- Patch Cord para interligação entre a “tomada lógica“ e a “estação de trabalho“ ou para manobra na Sala de Telecomunicações;
- Possuir Certificação de que cumpre as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6 ou superior;
- Possuir Certificação da Anatel;
- O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não agridam ao meio ambiente (norma RoHS);
- Deverão ser montados e testados em fábrica (não devem ser confeccionados manualmete), com garantia de performance;
- O acessório deve ser confeccionado em cabo par trançado, U/UTP Categoria 6 (Unshielded Twisted Pair), 24 AWG x 4 pares, composto por condutores de cobre flexível, multifilar, isolamento em poliolefina e capa externa em PVC não propagante a chama, conectorizados à RJ-45 macho Categoria 6 nas duas extremidades, estes conectores (RJ-45 macho), devem atender às especificações contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6 ou superior, ter corpo em material termoplástico de alto impacto não propagante a chama que atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade), possuir vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 µm de níquel e 1,27 µm de ouro, para a proteção contra oxidação, garras duplas para garantia de vinculação elétrica com as veias do cabo;
- Deve possuir classe de flamabilidade no mínimo CM;
- Deve possuir capa protetora (boot) do mesmo dimensional do RJ-45 plug e proteção à lingüeta de travamento. Esta capa protetora deve ajudar a evitar a curvatura excessiva do cabo em movimentos na conexão bem como proteger o pino de destravamento dos conectores contra enroscamentos e quebras;
- Devem ser disponibilizado pelo menos nas cores branca, bege, cinza e azul e na metragem de 2,5 metros, com tolerância de +/- 10%;
- Disponível em pinagem T568B.

Item 29 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CORDÃO DE CONEXÃO -PATCH CORD - CATEGORIA 6 –  5M

Descrição - Fornecimento e instalação de patch cord com as seguintes características:

- Patch Cord para interligação entre a “tomada lógica“ e a “estação de trabalho“ ou para manobra na Sala de Telecomunicações;
- Possuir Certificação de que cumpre as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6 ou superior;
- Possuir Certificação da Anatel;
- O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não agridam ao meio ambiente (norma RoHS);
- Deverão ser montados e testados em fábrica (não devem ser confeccionados manualmete), com garantia de performance;
- O acessório deve ser confeccionado em cabo par trançado, U/UTP Categoria 6 ou superior (Unshielded Twisted Pair), 24 AWG x 4 pares, composto por condutores de cobre flexível, multifilar, isolamento em poliolefina e capa externa em PVC não propagante a chama, conectorizados à RJ-45 macho Categoria 6 nas duas extremidades, estes conectores (RJ-45 macho), devem atender às especificações contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6 ou superior, ter corpo em material termoplástico de alto impacto não propagante a chama que atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade), possuir vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 µm de níquel e 1,27 µm de ouro, para a proteção contra oxidação, garras duplas para garantia de vinculação elétrica com as veias do cabo;
- Deve possuir classe de flamabilidade no mínimo CM;
- Deve possuir capa protetora (boot) do mesmo dimensional do RJ-45 plug e proteção à lingüeta de travamento. Esta capa protetora deve ajudar a evitar a curvatura excessiva do cabo em movimentos na conexão bem como proteger o pino de destravamento dos conectores contra enroscamentos e quebras;
- Devem ser disponibilizado pelo menos nas cores branca, bege, cinza e azul e na metragem de 5 metros, com tolerância de +/- 10%;
- Disponível em pinagem T568B.

Item 30 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EXTENSÃO ELÉTRICA COM NO MÍNIMO 4 (QUATRO) TOMADAS TRIPOLARES 10A E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 5 METROS

Descrição - Fornecimento e instalação de extensão elétrica tripolar (sem chave liga/desliga) com  no mínimo 4 tomadas 2P+T em gabinete metálico, com  comprimento mínimo de 5 metros, 110V, com tomadas e plugue no padrão brasileiro NBR 14136.

Item 31 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RÉGUA ELÉTRICA PARA MONTAGEM EM RACK 19" COM NO MÍNIMO 6 (SEIS) TOMADAS TRIPOLARES 10A E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 2 METROS

Descrição - Fornecimento e instalação de régua elétrica tripolar (sem chave liga/desliga) com no mínimo 6 tomadas 2P+T em gabinete metálico, comprimento mínimo de 2 metros, 110V, com tomadas e plugue no padrão brasileiro NBR 14136, devendo ser montada em Rack 19".

Item 32 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CABO ÓPTICO 04 FIBRAS DE USO INTERNO/EXTERNO "TIGHT BUFFER" MULTIMODO OM4

Descrição - Fornecimento e instalação de cabo óptico 04 fibras de uso interno/externo "tight buffer" multimodo OM4 com as seguintes características: 
- Permitir aplicação em ambiente interno/externo, com construção do tipo “tight buffer”, constituído no mínimo por 04 fibras ópticas multimodo especiais para aplicações 10 gigabit/s com revestimento primário em acrilato e revestimento secundário em material polimérico colorido (900 µm), reunidas e revestidas por fibras sintéticas dielétricas para suporte mecânico (resistência à tração) e cobertas por uma capa externa em polímero especial para uso interno e externo na cor preta, não propagante à chama e resistente a intempéries;

- Permitir aplicações 10 Gbit/S;

- Fabricante deste cabo óptico preferencialmente deverá possuir certificação ISO 9001 E ISO 14001;

- Apresentar Certificação Anatel;

- Este cabo deverá ser constituído por fibras multimodo 50/125 µm ± 3 µm, prooftest 100 kpsi;

- Apresentar atenuação máxima de:

3,5 dB/km em 850 µm;

1,5 dB/km em 1300 µm;

Apresentar largura de banda mínima de:

2000 MHz.km em 850 µm;

500 MHz.km em 1300 µm;

- Ser totalmente dielétrico, garantindo a proteção dos equipamentos ativos de transmissão contra propagação de descargas elétricas atmosféricas;

- Possuir resistência à umidade, fungos, intempéries e ação solar (proteção UV);

- Possuir raio mínimo de curvatura de 20 X diâmetro do cabo durante a instalação e de 10 X diâmetro do cabo após a instalação;

- Possuir resistência à tração durante a instalação de 130 kgf;

- Temperatura de operação de -20 a 65 graus, comprovada através de teste ciclo térmico;

- Clase de flamabilidade COG ou OFNP;

- Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, marca do produto, data de fabricação, gravados em espaço regulares na extensão do cabo;

- Aplicação em Sistemas de cabeamento intrabuilding e interbuilding, segundo as normas ANSI EIA/TIA 568C ou superior;

- Demais características de acordo com a norma ABNT NBR 14772.
Item 33 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CABO ÓPTICO 04 FIBRAS DE USO INTERNO/EXTERNO TUBO "LOOSE", COM PROTEÇÃO ESPECIAL CONTRA ROEDOR, MULTIMODO OM4
Descrição - Fornecimento e instalação de cabo óptico 04 fibras de uso interno/externo tubo "loose", com proteção especial contra roedor, multimodo OM4 com as seguintes características: 
- Permitir aplicação em ambiente interno/externo, com construção do tipo “loose”, constituído no mínimo por 04 fibras ópticas multimodo especiais para aplicações 10 gigabit/s com revestimento primário em acrilato e revestimento secundário em material polimérico colorido (900 µm), reunidas e revestidas por fibras sintéticas dielétricas para suporte mecânico (resistência à tração) e cobertas por uma capa externa em polímero especial para uso interno e externo, não propagante à chama e resistente a intempéries;

- Possuir proteção contra roedores do tipo filamentos de fibra de vidro;

- Permitir aplicações 10 Gbit/s (OM4);

- Fabricante deste cabo óptico preferencialmente deverá possuir certificação ISO 9001 E ISO 14001;

- Apresentar Certificação Anatel;

- Apresentar atenuação máxima de:

2,3 dB/km em 850 µm;

0,6 dB/km em 1300 µm;

- Apresentar largura de banda mínima de:

2000 MHz.km em 850 µm;

500 MHz.km em 1300 µm;

- Ser totalmente dielétrico, garantindo a proteção dos equipamentos ativos de transmissão contra propagação de descargas elétricas atmosféricas;

- Possuir resistência à umidade, fungos, intempéries e ação solar (proteção UV);

- Possuir raio mínimo de curvatura de 20 X diâmetro do cabo durante a instalação e de 10 X diâmetro do cabo após a instalação;

- Possuir resistência à tração durante a instalação de 185 kgf;

- Temperatura de operação de -20 a 65 graus, comprovada através de teste ciclo térmico;

- Atender ou superar os requisitos da Classe de flamabilidade COR ou OFNR;

- Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, marca do produto, data de fabricação, gravados em espaço regulares na extensão do cabo;

- Aplicação em Sistemas de cabeamento intrabuilding e interbuilding, segundo as normas ANSI EIA/TIA 568C ou superior;

- Demais características de acordo com a norma ABNT NBR 14772.
Item 34 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CAIXA DE EMENDA PARA FIBRA ÓTICA
Descrição - Fornecimento e instalação de caixa de emenda para fibra ótica, com as seguintes características:
- Caixa de emenda para fibra ótica (caixa de bloqueio) fabricado com material metálico, pintura epóxi;

- Possuir acessos para cabos ou extensões óticas;

- capacidade de abrigar até 06 emendas de fibras óticas;

- Montagem simples e rápida, permitindo instalação em qualquer superfície plana;

- Fornecido com todos os materiais auxiliares necessários para sua montagem e fixação (parafusos etc.).

Item 35 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CORDÃO ÓPTICO MULTÍMODO 2,5M CONECTOR LC
Descrição - Fornecimento e instalação de cordão óptico multimodo com comprimento de 2,5m , com tolerância de +/- 10%, conector LC, com as seguintes características:
- Deve ser constituído por um par de fibras ópticas multimodo 50/125μm, tipo tight;
- Permitir aplicações 10 Gbit/s (OM4);
- Deve utilizar padrão "zip-cord" de reunião das fibras para diâmetro de 2μm;

- A fibra óptica desse cordão deve ter revestimento primário em acrilato e revestimento secundário em PVC;

- Sobre o revestimento secundário deverão existir elementos de tração e capa em PVC não propagante à chama;

- As extremidades deste cordão óptico duplo devem ser devidamente conectorizados e testados de fábrica;

- O fabricante deverá apresentar certificados ISO 9001 e ISO 14001;

- Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, identificação do produto e data de fabricação;

- Deve ser disponibilizado com terminação LC;

- O cordão óptico deve possuir certificação ANATEL;

- Possuir atenuação máxima 0,3 dB.

Item 36 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PIGTAIL ÓPTICO MULTÍMODO 2,5M CONECTOR LC

Descrição - Fornecimento e instalação de pigtail óptico multimodo com comprimento de 2,5m , com tolerância de +/- 10%, conector LC, com as seguintes características:
- Atender os requisitos mínimos previstos na norma ANSI EIA/TIA 568-C.3 ou superior;

- Este pigtail deverá ser constituído por duas fibras ópticas multimodo 50/125μm (OM3), proof-test 100Kpsi, tipo "tight", com revestimento primário em acrilato e revestimento secundário em PVC, com diâmetro de 0,9mm e adaptadores ópticos para atendeer um canal óptico;

- Apresentar atenuação máxima de 3,5 dB/km em 850pm e 1,5 dB/km em 1300pm;

- Apresentar largura de banda de 500MHz.Km (50/125) em 850pm ou 1300pm;

- Ser aplicável em conector óptico LC;

- Uma das extremidades deve ser conectorizada e testada de fábrica;

- Os conectores ópticos devem atender os requisitos mínimos previstos na norma ABNT NBR 14433;

- Apresentar certificado ANATEL para os conectores ópticos, conforme resolução ANATEL 242.

Item 37 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RACK PADRÃO 19" DE 16 U

Descrição - Fornecimento e instalação de rack padrão 19" de 16 U, com as seguintes características:
- Rack confeccionado em chapa de aço de 1mm com altura interna de 16U´s e profundidade interna útil mínima de 67 cm para fixação em parede;

- Deve possuir perfil de alumínio;
- Deve ser do tipo desmontável com laterais removíveis;

- As laterais devem possuir aletas para ventilação para circulação de ar diretamente na chapa de aço;

- O fundo e o teto devem possuir abertura para passagem de cabos;

- Os planos de montagem frontal e traseiro (régua de U´s) devem ser de 19" com furação para receber porca-gaiola e reguláveis para comportar qualquer equipamento de 19", seguindo as normas DIN 41494 e IEC297-3; 
- Deve possuir porta frontal com estrutura em chapa de aço com visor em vidro temperado fumê, com fechadura frontal com duas chaves metálicas e sistema manual de mudança no sentido da porta;
- Deve possuir deve possuir 4 furos com sistema de encaixe para fixação à parede;
- Deve possuir abertura no teto e no fundo para passagem de cabos;
- Acabamento em pintura epóxi de alta resistência a riscos na cor preta ou bege ou cinza;
- Deve ser acompanhado do Kit de fixação: quatro buchas de nylon S8 e quatro parafusos auto atarraxantes com fenda;
- Deve ser acompanhado de regua/calha confeccionada em chapa de aço, para fixação interna no rack 19”, com no mínimo 6 tomadas 2p + t 110V padrão NBR 14136, com acabamento e cor idênticas ao Rack.

Item 38 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RACK PADRÃO 19" DE 24 U

Descrição - Fornecimento e instalação de rack padrão 19" de 24 U, com as seguintes características:
- Rack de piso confeccionado em chapa de aço de no mínimo 1,2 mm com altura interna de 24U´s e profundidade interna útil de 87cm;
- Deve ser do tipo desmontável com laterais e fechamento traseiros removíveis e construídos em chapa de aço de no mínimo 1,2 mm;

- As laterais devem possuir aletas para ventilação para circulação de ar diretamente na chapa de aço;

- Os planos de montagem frontal e traseiro (régua de U´s) devem ser de 19" com furação para receber porca-gaiola e reguláveis para comportar qualquer equipamento de 19", seguindo as normas DIN 41494 e IEC297-3; 
- Deve possuir porta frontal com estrutura em chapa de aço com visor em vidro temperado 4mm fumê, com fechadura frontal com duas chaves metálicas e sistema manual de mudança no sentido da porta;

- Deve possuir  travessa inferior com reforço para plano de 19 ";
- Deve possuir estrutura com 4 (quatro) rodas para deslocamento e trava para impedir o movimento do rack;
- Acabamento em pintura epóxi de alta resistência a riscos na cor preta ou bege ou cinza;
- Deve suportar uma carga de pelo menos 300 Kg;
- Deve ser acompanhado de regua/calha confeccionada em chapa de aço, para fixação interna no rack 19”, com no mínimo 6 tomadas 2p + t 110V padrão NBR 14136, com acabamento e cor idênticas ao Rack.

Item 39 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RACK TORRE PADRÃO 19" DE 40 U, ABERTO, COM GUIA DE CABOS LATERAIS

Descrição - Fornecimento e instalação de rack torre padrão 19" de 40 U, com as seguintes características:
- Rack de piso confeccionado em chapa de aço de pelo menos 1,9 mm com altura interna de 40U;
- Deve possuir base reforçada para fixação no piso;

- Deve possuir abertura para passagem da cabos nas colunas traseiras, laterais e teto;

- Deve possuir organizadores laterais de 300x300mm, com alça de fixação e porta;

- Deve possuir organizadores laterais com “fingers” (alças) plásticos;

- Deve possuir capacidade de carga de15kg / “finger” (alça);

- Deve ser fornecido com a cabamento em pintura epóxi de alta resistência preferencialmente na cor preta;

- Deve possuir capacidade para organizar, pelo menos, 200 cabos na sua parte traseira e 200 cabos na parte dianteira;

Todas as superfícies por onde possam passar algum dos cabos ou patch cords devem ser arredondadas de acordo com o estipulado pela TIA/EIA, com um raio de pelo menos 4 vezes o diâmetro do cabo (aproximadamente 1”);

- Deverá ser fornecido com duas bandejas duplas de 19”, desmontáveis, para suportar equipamentos de telecomunicação;

- Em cada altura padrão U de rack deverá apresentar três furos #12-24 x ½” em cada extremidade para a instalação de parafusos de fixação dos equipamentos passivos e ativos;

- Não serão aceitos a instalação de porca “gaiola” para a instalação dos parafusos e consequentemente a fixação dos equipamentos ao Rack.
Item 40 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GUIA DE CABOS FECHADO HORIZONTAL EM PVC COM PROFUNDIDADE MÁXIMA DE 70MM - 1U

Descrição - Fornecimento e instalação de guia de cabos fechado horizontal 1U, para rack 19", com as seguintes características:
- Guia de cabos horizontal com altura de 1U e largura de 19”;
- Confeccionado em PVC;

- Deve possuir tampa frontal removível;
- Acabamento em pintura epóxi de alta resistência a riscos na cor preta ou bege;
- Produto resistente e protegido contra corrosão, para as condições especificadas de uso em ambientes internos;
- Permite fixação em rack aberto ou fechado;
- Fornecido com parafusos para fixação em rack;

- Deve possuir uma profundidade máxima de 70mm +/- 5mm para evitar esforço no patch cord ou cordão ótico.

Item 41 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GUIA DE CABOS FECHADO HORIZONTAL EM PVC COM PROFUNDIDADE MÍNIMA DE 140MM - 1U

Descrição - Fornecimento e instalação de guia de cabos fechado horizontal 1U, para rack 19", com as seguintes características:
- Guia de cabos horizontal com altura de 1U e largura de 19”;
- Confeccionado em PVC;

- Deve possuir tampa frontal removível;
- Acabamento na cor preta ou bege;
- Produto resistente  para as condições especificadas de uso em ambientes internos;
- Permite fixação em rack aberto ou fechado;
- Fornecido com parafusos para fixação em rack;

- Deve possuir uma profundidade mínima de 140mm +/- 5mm para evitar esforço no patch cord ou cordão ótico.

Item 42 – SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO, ARRUMAÇÃO,  IDENTIFICAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE  CABO UTP JÁ EXISTENTE EM RACK (POR CABO)
Descrição – Prestação de serviço de organização, arrumação, idntificação e certificação de cabo UTP já existente em rack (serviço por cabo). Compõem o serviço os seguintes itens: 
- Cada cabo UTP, já existente e objeto do serviço, deverá ser identificado na extremidade próxima a caixa da tomada e na chegada no patch panel;
- Deverão ser identificados também a caixa da tomada e o patch cord correspondentes a esse mesmo cabo; 
- O cabo deverá ser manobrado no rack de forma a permanecer arrumado e organizado na guia de cabo;

- Ao final dos serviços o cabo deverá passar por e teste e certificação;
- O relatório da certificação deverá ser emitido pelo próprio equipamento certificador e entregue a Divisão de Infraestrutura de TI em formato PDF .

Item 43 – SERVIÇO DE REPARO EM PONTO DE REDE JÁ EXISTENTE INCLUINDO O FORNECIMENTO DE CAIXA, CONECTOR FÊMEA E A RECONECTORIZAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E CERTIFICAÇÃO
Descrição – Prestação de serviço de reparo em ponto de rede já existente, incluindo o fornecimento de caixa, conector fêmea e a reconectorização, identificação e certificação. Compõem o serviço os seguintes itens: 
- Deverá ser aproveitado o cabo UTP categoria 6 já existente;
- Substituição de caixa, conector fêmea e as devidas reconectorizações;

- Cada cabo UTP, já existente e objeto do serviço, deverá ser identificado na extremidade próxima a caixa da tomada e na chegada no patch panel;
- Deverão ser identificados também a caixa da tomada e o patch cord correspondentes a esse mesmo cabo; 
- O cabo deverá ser manobrado no rack de forma a permanecer arrumado e organizado na guia de cabo;

- Ao final dos serviços o cabo deverá passar por e teste certificação;
- O relatório da certificação deverá ser emitido pelo próprio equipamento certificador e entregue a Divisão de Infraestrutura de TI em formato PDF .
Item 44 – SERVIÇO DE FUSÃO ÓTICA E CERTIFICAÇÃO 
Descrição – Prestação de serviço de fusão ótica e certificação. Características do serviço: 
- As emendas ópticas deverão ser realizadas apenas pelo método de fusão, devendo ser realizada em distribuidor interno óptico;

- A perda máxima por emenda não deve ser superior a 0,3 dB;
- A certificação do enlace óptico deve ser realizada validando o canal do link óptico, envolvendo cordão ou extensão óptica de cada extremidade; 
- O relatório da certificação deverá ser emitido pelo próprio equipamento certificador e entregue a Divisão de Infraestrutura de TI em formato PDF .

Item 45 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CONECTOR DE FIBRA ÓTICA (SEM FUSÃO) COM CERTIFICAÇÃO
Descrição – Fornecimento e instalação de conector de fibra ótica (sem fusão) e certificação, com as seguintes características: 
- Utilização de conector de fibra ótica tipo SFF (small form factor) com extremidade do tipo LC, com as seguintes características:

- compatível com TIA/EIA-604 FOCIS-10 para fibra de 50/125 (OM3 e OM4) e atender as especificações do padrão TIA/EIA-568-C.3;

- perda de inserção deve ser de até 0.30 dB ou menor;

- perda de retorno superior a 26dB;

- pré-polidos em fábrica para reduzir o tempo de instalação e configuração da solução;

- corpo translúcido para fácil inspeção e controle de qualidade no processo de terminação;

- possuir um cabo de retenção mecânico que não requer adesivos especiais ou que reduzam o tempo de instalação.

- A certificação do enlace óptico deve ser realizada validando todo canal do link óptico, envolvendo cordão ou extensão óptica de cada extremidade; 
- O relatório da certificação deverá ser emitido pelo próprio equipamento certificador e entregue a Divisão de Infraestrutura de TI em formato PDF.
Item 46 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PAINEL ADAPTADOR LC–LC DUPLEX PARA 12 FIBRAS EM DIO DESCARREGADO
Descrição – Fornecimento e instalação de painel adaptador LC–LC duplex para 12 fibras em DIO descarregado, com as seguintes características: 
- Montado e testado 100% em fábrica;

- Atender a norma ANSI/TIA 586-B.3;

- Suportar até 12 fibras com conectores LC-Duplex;

- Utilizar sistema Plug-and-Play, sem fusões;

- Suportar a utilização de fibras multimodo;

- Funcionamento sem necessidade de alimentação CA (corrente alternada) externa;

- Possuir conectores LC - LC Duplex;

- Corpo metálico com pintura epóxi pó de alta resistência a riscos, preferencialmente na cor preta;

item 47 – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DIO MODULAR DESCARREGADO PARA ATÉ 96 FIBRAS
Descrição – Fornecimento e instalação de DIO modular descarregado para até 96 fibras, com as seguintes características: 
- Suportar no mínimo 3 painéis adaptadores LC-LC do tipo descrito no item 46;

- Construído para montagem em rack padrão 19" em 1U;

- Suportar a utilização de fibras multimodo;

- Funcionamento sem necessidade de alimentação CA (corrente alternada) externa;

- Corpo metálico com pintura epóxi pó de alta resistência a riscos, preferencialmente na cor preta;

- possuir bandeja deslizante para acesso completo aos cassetes e cabos para eventuais manutenções;

- Totalmente compatível com o items 46 .

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

AO 

TRT DA 7ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2016 

REGISTRO DE PREÇOS

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2016 

HORÁRIO: XX HORAS 
Proposta que faz a empresa __________________para fornecimento de itens abaixo descritos, consoante especificações contidas no Termo de Referência, constante do Edital de Pregão Eletrônico nº XX/2016. 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA

MODELO OFERTADO
	UND
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL DO ITEM

	1
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM TUBO PVC DE 1" INCLUINDO TODOS OS ACESSÓRIOS
	
	M
	500
	
	

	2
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM TUBO PVC DE 2" INCLUINDO TODOS OS ACESSÓRIOS
	
	M
	100
	
	

	…
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	

	47
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DIO MODULAR DESCARREGADO PARA ATÉ 96 FIBRAS
	
	UND
	20
	
	


VALOR TOTAL: (EM ALGARISMO E POR EXTENSO) 
Declaramos que atenderemos a todos os dispositivos constantes do Termo de Referência, do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº XX/2016. 

Declaramos que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas inerentes ao objeto licitado.

Declaramos ainda que:

A garantia estendida para o itens de "CABLING" será de ________ anos;

A garantia para os demais itens será de 01 ano.

Cumpriremos os prazos de entrega dos serviços e o prazo de atendimento de garantia conforme descrito no Termo de Garantia;

Atenderemos os critérios de sustentabilidades conforme descrito no Termo de Garantia;

Prazo de validade da proposta: _______ dias (não inferior a sessenta dias). 

Dados da empresa: 

1. Razão Social:

2. Inscrição Estadual: 

3. CNPJ: 

4. Endereço: 

4. E-mail: 

5. Telefone: 

6. Fax: 

7. Informação para abertura dos chamados técnicos de garantia:


Número de telefone (0800 ou telefone local 085): __________


E-mail: __________

Local e data.

Assinatura e carimbo (representante legal) 
ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE TERMO DE GARANTIA

1 – DA GARANTIA

1.1 A EMPRESA, doravante denominada Concedente, garante os serviços e produtos por ela fornecidos, pelo período de XX (XXXXX) anos, incluída a garantia legal, contados a partir do recebimento definitivo do objeto do contrato.

1.1.1 Os 3 (três) primeiros meses compreendem a garantia legal, e os outros XXX (XXXXXXXX) meses, compões a garantia contratual, que é complementar à aquela.

1.1.2 Esta garantia abrange peças, materiais e serviços, desde que os produtos tenham sido utilizados conforme orientações contidas em seus manuais de instruções e/ou guias de instalação.

1.1.3 A garantia compreende a substituição de peças e a mão de obra no reparo de defeitos de fabricação e instalação.

1.1.4 Somente um técnico autorizado pela Concedente está habilitado a reparar defeitos cobertos pela garantia, mediante abertura de chamado;

1.1.5 A garantia de que trata este documento refere-se a XX (quantidade por extenso) pontos lógicos novos e enlace ótico (se for o caso) instalados nas dependências do TRT da 7ª Região, conforme Ordem(ns) de Serviço nº(s) ______________ e Nota(s) Fiscal(is) nº(s) ______________________,
2 – Da ASSISTÊNCIA TÉCNICA

A Concedente deverá prestar garantia aos produtos, materiais e peças que se fizerem necessários no prazo e forma especificados a seguir:

2.1 A assistência técnica será prestada na modalidade “on-site” de segunda-feira a sexta-feira, no horário de 8h às 17h, e consistirá na reparação de eventuais falhas dos pontos lógicos e na substituição de peças e componente que se apresentem defeituosos, de acordo com normas técnicas específicas.

2.2 A assistência técnica consistirá na execução de todos os serviços necessários ao perfeito funcionamento do ponto lógico, com o fornecimento de todo o material necessário à execução dos serviços.

2.3 A Contratada deverá garantir assistência técnica, seja por meio de rede mantida pelo próprio fabricante ou por meio de rede por ele credenciada, sendo, em todo caso, capaz de atender no local da execução dos serviços de cabeamento lógico.

2.4 A assistência técnica utilizará apenas peças e componentes originalmente recomendados pelo fabricante, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pelo Contratante.

2.5 A abertura de chamados será efetuada por correio eletrônico e por telefone com número DDD igual ao da localidade do Contratante, ou através de prefixo “0800”.

2.6 O prazo para atendimento de chamado e devida resolução de problema em produtos e serviços já fornecidos é de até 10 dias úteis, a partir da comunicação do defeito realizada pela Contratante à contratada, conforme sistema de registro da própria contratante.

2.7 Na abertura do chamado a contratada deverá fornecer um número de registro para acompanhamento de cada chamado.
3- AS GARANTIAS LEGAL E/OU CONTRATUAL NÃO COBREM
3.1 Falhas no funcionamento dos produtos decorrentes de uso inadequado, ou seja, em desacordo com as instruções e/ou recomendações de uso.

3.2 Produtos ou peças que tenham sido danificados em consequência de remoção ou manuseio por pessoas não autorizadas ou fatos decorrentes de forças da natureza, tais como raios, chuvas, inundações, etc.
4 – AS GARANTIAS LEGAL E/OU CONTRATUAL FICAM AUTOMATICAMENTE INVALIDADAS SE:

a) Na utilização do produto não forem observadas as especificações e recomendações de uso.

b) O produto tiver sofrido alterações ou modificações estéticas e/ou funcionais, bem como tiver sido realizado conserto por pessoa ou entidades não credenciadas pela Concedente.

c) Os defeitos forem provocados pelas utilizações de material ou peças fora das especificações.
5 – SANÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE GARANTIA

Multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) por dia, calculada sobre o valor do contrato (Nota de Empenho), na hipótese de atraso no atendimento de chamado e devida resolução de problema em produtos e serviços já fornecidos, cujo prazo é de 10 (dez) dias úteis conforme descrito no item 12.4 do Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/2016.

Cada atraso desencadeará a respectiva apuração de multa.

Fortaleza, XX  de XXXXX de 2016.
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

Diretora-Geral

CONTRATADA

Sócio Administrador
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

Santos Dumont, 3384 – Bairro Aldeota – CEP 60.150-163 – Fortaleza-CE

 www.trt7.jus.br
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N° ______

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/16
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, doravante denominado Gerenciador, com sede na Avenida Santos Dumont, 3384, Bairro Aldeota, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora-Geral, Srª ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA, portadora do CPF 362.084.933-15 n° e RG n°769.169, SSP-PI, considerando o disposto na Lei nº 10.520/02 e seu Decreto Regulamentar n° 5.450/05; com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93; no Decreto nº. 7.892/13 e alterações subsequentes e, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico em epígrafe, referente ao processo n° 306/2016,
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do objeto especificado na CLÁUSULA SEGUNDA, tendo sido, referidos preços, ofertados pelo fornecedor abaixo identificado, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, para o LOTE ÚNICO do certame licitatório em referência: 
	Fornecedor


	

	CNPJ
	

	Representante legal/Identificação


	
	Cargo:

	Endereço


	

	CEP
	

	Telefone
	

	Email
	


1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS DEFINIÇÕES

1.1. Para os efeitos deste instrumento serão adotadas as seguintes definições:

a) Sistema de Registro de Preços – Conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços ou aquisições bens, para contratações futuras;

b) Ata de Registro de Preços (ARP) – Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme disposições contidas no ato convocatório respectivo e propostas apresentadas no pregão eletrônico mencionado no preâmbulo deste instrumento;
c) Beneficiário da ARP - O(s) fornecedor(es) classificado(s) em primeiro lugar no certame em referência, relativamente ao(s) lote(s) respectivo(s);

d) Órgão Gerenciador – Órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ARP dele decorrente;

e) Órgão Participante - Órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ARP;

f) Órgão Não Participante - Órgão ou entidade da administração pública tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do Decreto 7.892/13, faz adesão à ARP.

g) Cadastro de Reserva – Relação dos fornecedores que aceitaram reduzir seu preço para os valores praticados pelo vencedor da licitação, que serão convocados para contratar, em caso de exclusão do registro do Beneficiário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços (ARP) é o registro de preços para aquisições futuras dos produtos abaixo especificados: 

LOTE ÚNICO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QUANT. REGISTRADA
	VALOR UNITÁRIO

R$
	VALOR TOTAL

R$

	1
	Fornecimento e instalação de infraestrutura em tubo pvc de 1" incluindo todos os acessórios

	m.
	500
	
	

	2
	Fornecimento e instalação de infraestrutura em tubo pvc de 2" incluindo todos os acessórios

	m
	100
	
	

	3
	Fornecimento e instalação de infraestrutura em canaleta plastica aparente 50 x 20mm 
	m
	300
	
	

	4
	Fornecimento e instalação de infraestrutura em canaleta metálica aparente para aplicação em piso
	m
	50
	
	

	5
	Fornecimento e instalação de infraestrutura em canaleta metálica aparente de 25mm
	m
	100
	
	

	6
	Fornecimento instalação de infraestrutura em eletrocalha 100x50x3000mm
	m
	100
	
	

	7
	Fornecimento e instalação de infraestrutura em eletrocalha 100x100x3000mm
	m
	100
	
	

	8
	Fornecimento e instalação de caixa confeccionada em cimento e ferro com tampa 60 x 60 x 60 para tubulação subterrânea

	und
	10
	
	

	9
	Obras civis para recomposição em paredes de gesso e respectiva pintura
	m²

	50
	
	

	10
	Obras civis para recomposição em paredes e tetos de alvenaria e respectiva pintura
	m²
	50
	
	

	11
	Obras civis para recomposição em forro do tipo gesso e respectiva pintura
	m²
	60
	
	

	12
	Obras civis para recomposição em forro do tipo pacote
	m²
	50
	
	

	13
	Obras civis para escavação de vala para tubulação subterrânea com respectiva recomposição de piso
	m
	50
	
	

	14
	Fornecimento de documento técnico de execução de projeto executivo, as-built ou relatórios técnicos;
	und
	10
	
	

	15
	Feslocamento km rodado para serviços em outras localidades fora da capital
	km
	2000
	
	

	16
	Fornecimento e instalação de ponto de rede categoria 6, certificado, incluindo cabo u/utp até 15 metros, crimpagem em patch panel e tomada fêmea rj45
	und
	15
	
	

	17
	Fornecimento e instalação de ponto de rede categoria 6, certificado, incluindo cabo u/utp de 15,01 metros até 30 metros, crimpagem em patch panel e tomada fêmea rj45
	und
	117
	
	

	18
	Fornecimento e instalação de ponto de rede categoria 6, certificado, incluindo cabo u/utp de 30,01 metros até 45 metros, crimpagem em patch panel e tomada fêmea rj45
	und
	90
	
	

	19
	Fornecimento e instalação de ponto de rede categoria 6, certificado, incluindo cabo u/utp de 45,01 metros até 60 metros, crimpagem em patch panel e tomada fêmea rj45
	und
	26
	
	

	20
	Fornecimento e instalação de ponto de rede categoria 6, certificado, incluindo cabo u/utp de 60,01 metros até 75 metros, crimpagem em patch panel e tomada fêmea rj45
	und
	5
	
	

	21
	Fornecimento e instalação de ponto elétrico 127 vac, incluindo cabo elétrico até 3 metros, tomada 10a e caixa para tomada
	und
	200
	
	

	22
	Fornecimento e instalação de ponto elétrico 127 vac, incluindo cabo elétrico até 3 metros, tomada 20a e caixa para tomada 
	und
	10
	
	

	23
	Fornecimento e instalação de ponto elétrico 127 vac, incluindo cabo elétrico de 3,01 até 15 metros, tomada  10a e caixa para tomada
	und
	53
	
	

	24
	Fornecimento e instalação de ponto elétrico 127 vac, incluindo cabo elétrico de 15,01 até 30 metros, tomada  10a e caixa para tomada
	und
	10
	
	

	25
	Fornecimento e instalação de patch panel modular (descarregado) de 24 portas 1u categoria 6
	und
	50
	
	

	26
	Fornecimento e instalação de tomada rj45 fêmea categoria 6 em patch panel modular (descarregado)
	und
	400
	
	

	27
	Fornecimento e instalação de cordão de conexão -patch cord - categoria 6 – 1,5m
	und
	400
	
	

	28
	Fornecimento e instalação de cordão de conexão -patch cord - categoria 6 – 2,5m;
	und
	400
	
	

	29
	fornecimento e instalação de cordão de conexão -patch cord - categoria 6 – 5m
	und
	60
	
	

	30
	Fornecimento e instalação de extensão elétrica com no mínimo 4 (quatro) tomadas tripolares 10a e comprimento mínimo de 5 metros
	und
	120
	
	

	31
	Fornecimento e instalação de régua elétrica para montagem em rack 19” com no mínimo 6 (seis) tomadas tripolares 10a e comprimento mínimo de 2 metros
	und
	20
	
	

	32
	Fornecimento e instalação de cabo óptico 04 fibras de uso interno/externo "tight buffer" multimodo om4
	m
	1500
	
	

	33
	Fornecimento e instalação de cabo óptico 04 fibras de uso interno/externo tubo “loose”, com proteção especial contra roedor, multimodo om4
	m
	500
	
	

	34
	Fornecimento e instalação de caixa de emenda para fibra ótica
	und
	10
	
	

	35
	Fornecimento e instalação de cordão óptico multímodo 2,5m conector lc
	und
	70
	
	

	36
	Fornecimento e instalação de pigtail óptico multímodo 2,5m conector lc
	und
	70
	
	

	37
	Fornecimento e instalação de rack padrão 19" de 16 u (parede)
	und
	10
	
	

	38
	Fornecimento e instalação de rack padrão 19" de 24 u
	und
	10
	
	

	39
	Fornecimento e instalação de rack torre padrão 19" de 40 u, aberto, com guia de cabos laterais
	und
	10
	
	

	40
	Fornecimento e instalação de guia de cabos fechado horizontal em pvc com profundidade máxima de 70mm - 1u
	und
	50
	
	

	41
	Fornecimento e instalação de guia de cabos fechado horizontal em pvc com profundidade mínima de 140mm - 1u
	und
	50
	
	

	42
	Serviço de organização, arrumação, identificação e certificação de cabo utp já existente em rack (por cabo)
	und
	300
	
	

	43
	Serviço de reparo em ponto de rede já existente incluindo o fornecimento de caixa, conector fêmea e a reconectorização, identificação e certificação
	und
	50
	
	

	44
	Serviço de fusão ótica e certificação
	und
	100
	
	

	45
	Fornecimento e instalação de conector de fibra ótica (sem fusão) com certificação
	und
	100
	
	

	46
	Fornecimento e instalação de painel adaptador lc – lc duplex para 12 fibras em dio descarregado
	und
	20
	
	

	47
	Fornecimento e instalação de dio modular descarregado para até 96 fibras
	und
	20
	
	


VALOR TOTAL DA ATA: R$ _________ (________________________________)

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO BENEFICIÁRIO DA ARP
3.1. A partir da assinatura da ARP o Beneficiário se obriga a atender aos pedidos de fornecimento do Gerenciador e ao cumprimento de todas as condições estabelecidas, sujeitando-o às penalidades cabíveis em caso de descumprimentos das cláusulas deste instrumento.
3.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao Beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

*Se houver Cadastro de Reserva a CLÁUSULA QUARTA será nos seguintes termos:

4. CLÁUSULA QUARTA – DO CADASTRO DE RESERVA
4.1. Fica(m) registrado(s) ainda, neste ato, o(s) fornecedor(es) que aceitaram reduzir o preço dos materiais cotados, para valor igual ao do vencedor da licitação, conforme consignado na Ata da Sessão Pública do Pregão, que constitui anexo deste instrumento, disponível nos sites www.licitacoes-e.com.br, através do link Documentos e www.trt7.jus.br, através do link: Acesso à Informação/Contas Públicas/Atas das Sessões Públicas
4.1.1. O(s) fornecedor(es) registrado(s) nos termos do item supra, compõem o CADASTRO DE RESERVA e serão convocados, observada a ordem do referido Cadastro, no caso de exclusão do Beneficiário desta ARP, em razão do cancelamento do registro deste ou na hipótese de recusa injustificada do fornecer mais bem classificado em assinar assiná-la. 

4.1.2. A classificação dos fornecedores cadastrados tomou por base a respectiva classificação no certame, de acordo com o último lance apresentado na fase de disputa. 

*Não Havendo CADASTRO DE RESERVA a CLÁUSULA QUARTA será redigida nos termos do item 4 abaixo, incluindo-se, também, a CLÁUSULA QUINTA:

4. CLÁUSULA QUARTA – DO CADASTRO DE RESERVA
4.1. Não há formação de Cadastro de Reserva.

5. CLAÚSULA QUINTA – DOS LICITANTES REMANESCENTES
5.1. Quando o convocado para assinar a ARP no prazo e condições estabelecidas neste instrumento, não o fizer, a Administração convocará os licitantes remanescentes para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

6.1. Na qualidade de órgão Gerenciador, incumbe ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região a prática de todos os atos de controle e administração deste registro de preços, mormente o seguinte:

a) gerenciar a ARP;

b) conduzir eventuais negociações dos preços registrados;

c) aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento da ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, garantida a ampla defesa e o contraditório.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

7.1. Não há Órgãos Participantes desta Ata de Registro de Preços.
8. CLÁUSULA OITAVA - DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

8.1. Durante a vigência do registro de preços, esta ARP poderá ser utilizada, por qualquer órgão da Administração Pública Federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta e anuência do Órgão Gerenciador, que indicará os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
8.2. Caberá ao Beneficiário, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
8.3. As aquisições adicionais a que se referem à cláusula acima, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ARP.
8.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
8.5. Ao Órgão Não Participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA DA  ARP  
9.1. O prazo de validade desta ata será de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste instrumento, vedada a prorrogação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, nos seguintes casos: 
a) fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado;

b) força maior;

c) caso fortuito;

d) fato do príncipe. 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para negociar a redução de preços aos valores praticados no mercado.
10.3.1. Se a negociação restar frustrada, o(s) fornecedor(es) será(ao) liberado(s) do compromisso assumido, não lhes cabendo aplicação de penalidade.
10.3.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

10.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS  

11.1. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
12.1. As contratações decorrentes desta ARP serão formalizadas através da minuta contratual em anexo e estarão sujeitos à disciplina da Lei 8.666/93.
12.2. As condições a serem praticadas nas futuras contratações serão as constantes do edital do pregão eletrônico referido no preâmbulo deste instrumento, da proposta apresentada que integram este instrumento independentemente de transcrição.
12.3. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
12.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
13.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: 
13.1.1. Descumprir as condições desta ARP;
13.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
13.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior ao praticado no mercado;
13.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 2002.
13.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
13.2.1. por razão de interesse público; ou
13.2.2. a pedido do fornecedor. 
13.3. Em qualquer das hipóteses acima, o Órgão Gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A presente Ata de Registro de Preços será publicada no DOU.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão resolvidos com base nas Leis 8.666/93 e 10.520/02, Decreto 7.892/13 e demais normas aplicáveis à espécie.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza/Ce, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado assinam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.
Fortaleza, ___ de ________de 2016
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

_______________________________________________

                  Ana Paula Borges de Araújo Zaupa

                                  Diretora Geral

EMPRESA

_____________________________________________

                     Representante da empresa
ANEXO III DO EDITAL

D E C L A R A Ç Ã O

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ ) sim ou não

OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.
Local e data.

______________________________________

Representante legal

ANEXO IV
D E C L A R A Ç Ã O

AO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7º REGIÃO

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

Local e data

____________________________________

(Empresa e assinatura do responsável legal)

ANEXO V

D E C L A R A Ç Ã O

AO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente.
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data......................................................

Assinatura do Responsável

ANEXO VI DO EDITAL

D E C L A R A Ç Ã O

....................................................., inscrito no CNPJ nº. ..................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ....................................................., portador(a) da carteira de identidade nº. ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não possui em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª.

Declara, por fim, que não possui qualquer vínculo com servidor ou dirigente do órgão contratante, nos termos do inciso III do Art. 9º da Lei 8.666/93.

Local e data.

______________________________________

Representante legal
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